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ESTRATÉGIAS DE NEGOCIAÇÃO E 
RECOMPOSIÇÃO TERRITORIAL KIRIRI

Sheila Brasileiro
José Augusto Laranjeiras Sampaio

“Kiriri” é vocábulo tupi com o sentido de “calado”, “taciturno”, o que denota a 
percepção que tinham desses índios os grupos do litoral com os quais os conquista-
dores europeus primeiro travaram contato. (BANDEIRA, 1972) Por Kiriri ficaram 
conhecidos grupos falantes da língua Kipeá estudada no século XVII pelo jesuíta 
Mamiani (1877) habitantes das bacias do médio rio Itapicuru e do rio Real, nos 
confins dos atuais estados de Bahia e Sergipe; e pela corruptela de Kariri (ou Cariri) 
se designa toda uma família de línguas dentre elas a Kipeá outrora com dispersão 
por vasta extensão do Sertão nordestino, da Bahia ao Ceará. (RODRIGUES, 2002)

Os Kipeá-Kiriri foram incorporados à história colonial aldeados em quatro es-
tabelecimentos missionários de jesuítas (LEITE, 1942), implantados, ao final do 
século XVII, nas localidades de Natuba, atual cidade de Nova Soure; Canabrava, atual 
cidade de Ribeira do Pombal; Saco dos Morcegos, atual povoado de Mirandela, na 
bacia do médio Itapicuru, Bahia; e de Jeru, atual cidade de Tomar do Jeru, na bacia 
do Rio Real, Sergipe.

As compulsões coloniais não permitiram que chegasse ao século XX, como 
segmento etnicamente diferenciado e minimamente organizado, mais que uma das 
comunidades originadas desses estabelecimentos missionários, a dos Kiriri de Saco 
dos Morcegos, ou Mirandela, no atual município de Banzaê.

Os mais de trezentos anos de contato com a sociedade regional inclusiva, em um 
contexto de graves tensões e conflitos interétnicos intercorrentes, fortaleceram en-

indios e caboclos-1 reimpressao 2012.indd   147 27/04/2012   11:19:35



148

tre os Kiriri de Mirandela a consciência da necessidade de assegurarem sob a forma 
legal recepcionada pelas constituições republicanas desde 1934 a posse e o usufruto 
de um território exclusivo, condição de viabilidade, em condições que não fossem 
tão marcadamente assimétricas, da sua reprodução social enquanto um tal grupo 
etnicamente diferenciado.

Historicamente, se pode identificar uma primeira apropriação dos Kiriri da ideia 
do seu território tal qual o conhecemos hoje, com limites bem definidos, a partir 
da doação, pelo então rei de Portugal, no início do século XVIII, de uma légua em 
quadra de terras a todas as aldeias missionárias do Sertão; o que resultou de cons-
tantes apelos dos missionários face aos conflitos já então decorrentes da expansão 
da pecuária, em especial por sesmeiros, que interferiam drasticamente sobre os 
domínios territoriais indígenas, sobre a administração e sobre as próprias condições 
de reprodução socioeconômica dos aldeamentos. (LEITE, 1942)

Assim, Saco dos Morcegos, com uma população então estimada em setecentos 
casais, foi, como as demais aldeias Kipeá-Kiriri, delimitada conforme determinado, 
ou seja, à medida de uma légua de sesmaria 6.600 metros do centro a todas as partes, 
isto é, conforme o padrão à época, da igreja missionária aos oito pontos cardeais e 
colaterais, conformando, assim, um octógono regular de 12.320 hectares de super-
fície. (BANDEIRA, 1972)

Os alvarás régios de 1700 e 1703 que instituíram a propriedade e usufruto 
exclusivos dos índios sobre essas terras não seriam, contudo, por muito tempo, 
instrumentos capazes de garantia da posse indígena sobre elas. Com a expulsão dos 
jesuítas do império português determinada, em 1756, pelo Marquês de Pombal, seus 
aldeamentos foram transferidos à administração colonial secular e assim, já em 1760, 
Saco dos Morcegos foi, como as demais aldeias Kiriri, tornada vila, adotando, então, 
a atual denominação de Mirandela. (LEITE, 1942)

A implantação de administrações seculares nos antigos aldeamentos missionários 
se fez acompanhar de uma explícita política de assimilação e integração das suas 
comunidades indígenas à sociedade colonial, o que incluía o estímulo ao ingresso de 
colonos em seus territórios e o intercasamento destes com indígenas. Assim, embora 
a propriedade das terras seguisse sendo formalmente indígena, o efetivo controle 
destas foi de fato progressivamente deixando de sê-lo. Uma tal política acarretou 
também, evidentemente, a progressiva indiferenciação étnica da população destes 
territórios, um forte processo de “desindianização” que favoreceria ainda mais a 
intrusão nestes de novos contingentes não indígenas (DANTAS et al., 1992), num 
processo ao qual não resistiriam, nos cem anos seguintes, os demais territórios dos 
Kipeá-Kiriri submetidos à administração municipal dos Diretores de Índios.
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A Lei de Terras de 1850 contribuiria decisivamente para o arremate destes proces-
sos em muitos casos, já que, com ela, tornadas nulas as doações e registros de terras 
do período colonial, tiveram as propriedades que ser cartorialmente recadastradas, a 
um custo inacessível à maioria da população rural sertaneja, ainda que com base em 
efetiva comprovação de posse; promovendo-se também, a partir de então, o acesso 
à terra por compra ao Estado.

Em seguida à Lei, a propriedade dos Kiriri sobre o território do antigo aldeamento 
de Mirandela foi reconhecida, mas cartorialmente redefinida para uma légua quadrada 
de então em lugar da légua em quadra colonial, o que significaria, na prática, a sua 
redução de 12.320 para meros 3.600 hectares. Não é provável, contudo, que tenha 
havido demarcação desta nova delimitação, já que não há vestígios de seus marcos 
nem presença disto na memória social Kiriri. Por outro lado, não há registro de que 
uma tal convalidação territorial, ainda que com reduções, tenha se dado nos demais 
territórios dos Kipeá-Kiriri, o que significa que deixou então de haver nestes, for-
malmente, quaisquer terras reconhecidas como de propriedade indígena.

É provável que, dada a proximidade e a identidade cultural dos seus habitantes, 
boa parte da população dos territórios das demais vilas indígenas tenha se refugiado 
em Mirandela, cuja sobrevivência pode ser atribuída a uma localização mais afastada 
das rotas da pecuária e à qualidade relativamente inferior das suas terras, situadas 
em “boca de caatinga” (BANDEIRA, 1972), comparativamente às das demais vilas, 
em terrenos do Agreste.

Contudo, ainda que não tão diretamente cobiçadas por fazendeiros, as terras de 
Mirandela foram sendo progressivamente ocupadas por segmentos camponeses não 
indígenas, repelidos justamente daquelas áreas mais valorizadas do Agreste. Se a pre-
sença destes contingentes não determinou uma compulsão irreversível para os Kiriri, é 
certo, porém, que lhes restringiu drasticamente o espaço disponível, com o consequente 
acirramento de conflitos e de um estado de tensão já muito presentes em um contexto 
marcado por desmandos administrativos e perseguições aos índios que caracterizou a 
ação dos Diretores de Índios ao longo do século XIX. (DANTAS et al., 1992)

Este quadro tendeu a agravar-se ainda mais, porém, com a extinção da própria 
Diretoria de Índios na Bahia logo ao início do período republicano, o que implicou, 
formalmente, em se retirar dos Kiriri e de outros segmentos indígenas qualquer 
legitimação oficial de sua condição étnica, e, consequentemente, de um território 
correspondente a esta, expondo ainda mais acentuadamente à cobiça de posseiros e 
pequenos fazendeiros as já restritas áreas ainda sob domínio indígena.

Tais circunstâncias explicam a adesão, em fins do século XIX, de grande número 
de famílias Kiriris ao movimento liderado por Antônio Conselheiro – já conhecido 
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dos índios por suas perambulações pela região e a consequente migração destas 
para o Arraial de Canudos, percebido no imaginário indígena como o ideal de uma 
sociedade mais justa e equitativa. (MASCARENHAS, 1996)

Com a repressão a Canudos, os Kiriris sobreviventes como muitos dos pequenos 
camponeses regionais continuaram a ser fortemente perseguidos e os que conseguiram 
retornar a Mirandela encontraram a maior parte de suas terras ocupadas. A memória 
social dos Kiriri identifica neste período o avanço decisivo sobre seu território, restrito 
a partir de então a pequenas faixas íngremes de terra espremidas em cinco núcleos ou 
“quarteirões” descontínuos, localizados marginalmente à vila de Mirandela habitada 
a partir de então apenas por não-índios e circundados por novos pequenos povoados 
de regionais. (BANDEIRA, 1972)

Além das perdas territoriais, a guerra de Canudos marcou para os Kiriri perdas cul-
turais significativas. Em Canudos, dizem, pereceram importantes líderes indígenas e os 
derradeiros falantes da língua nativa, enfraquecendo, assim, a prática dos rituais e, acima 
de tudo, comprometendo a comunicação com os “encantados”, seres sobrenaturais de 
papel crucial no sistema de crenças dos Kiriri. Ao lado da língua, o ritual do “cururu”, 
referido pelos informantes mais idosos como base das práticas religiosas tradicionais do 
grupo, foi enterrado junto com os velhos Kiriris mortos em combate. (BANDEIRA, 1972)

Apenas ao final da primeira metade do século XX os Kiriri voltariam a demandar 
atenção à sua condição étnica e aos direitos pertinentes a esta da parte do poder go-
vernamental competente, já então representado pelo Serviço de Proteção aos Índios 
(SPI). Nesta iniciativa, foram incansavelmente estimulados e auxiliados pelo pároco 
Renato Galvão, do vizinho município de Cícero Dantas, que chegou ele próprio a 
gestionar diretamente pela causa dos Kiriri em cartas ao presidente e fundador do 
órgão, o Marechal Rondon. (ROSALBA, 1976)

Neste processo, os Kiriri foram visitados, em 1941, pelo engenheiro Luiz Adami, 
do Ministério da Agricultura, e em 1947, pelo sertanista Sílvio dos Santos. Os dois 
relatórios decorrentes destes primeiros contatos oficiais, no período republicano, 
com os Kiriri, ressaltam a precisão com que os índios referiam e desenhavam o for-
mato octogonal do “chapéu de sol” em que se constituía o seu território tradicional, 
tal qual então reivindicado, identificando e localizando, ainda, os oito marcos que o 
delimitavam, a despeito destes terem sido de há muito destruídos ou deslocados. À 
sua falta, marcos naturais que mantinham, grosso modo, a configuração original do 
território eram apontados na definição dos seus limites; a saber, em sentido anti-
-horário: do cume do Pico, ao norte, à Pedra da Bica ou do Suspiro, a noroeste; daí 
ao Pau-Ferro, na estrada para Salgado, a oeste, local do atual povoado de mesmo 
nome; do Pau-Ferro à Pedra Escrevida, na Baixa do Juá, a sudoeste; daí à Pedra do 
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Batico, na Baixa da Catuaba, extremo sul da área, na estrada para Ribeira do Pom-
bal; do Batico à Casa Vermelha, na estrada para Curral Falso, a sudeste; deste local à 
Pedra do Gentio, a leste; daí à Marcação, antiga fazenda e atual povoado, na estrada 
para Banzaê, a nordeste; e daí, finalmente, ao ponto de origem. (ROSALBA, 1976)

Desse processo resultou a instalação em Mirandela, em 1949, de um posto do 
Serviço de Proteção aos Índios (SPI), instaurando-se, assim, um contexto interétni-
co mais bem definido, legitimando-se formalmente a condição indígena dos Kiriri 
e instituindo-se um anteparo administrativo entre estes e a sociedade inclusiva. Os 
vinte anos subsequentes à instalação do posto coincidiriam, porém, com uma fase 
de decadência geral do órgão e a atuação isolada dos seus encarregados, em Miran-
dela, caracterizar-se-ia apenas pela mediação de conflitos localizados entre os índios 
e regionais ocupantes do seu território tradicional, e pelo atendimento, em geral 
insuficiente, de algumas pequenas demandas, como implantação de escola, de posto 
de saúde, fornecimento de ferramentas, de remédios etc. A questão em torno da 
posse do território, móvel mais imediato dos esforços que culminariam na presença 
do órgão, não seria, ainda durante esse período, encaminhada.

Na segunda metade da década de 1960, a falência do órgão tutelar refletia-se 
em seu posto de Mirandela, totalmente desaparelhado e, mais que isso, submetido 
politicamente às oligarquias regionais. A situação dos Kiriri à época era marcada pela 
presença de disputas entre os núcleos indígenas, tornados, pela sua descontinuidade 
territorial, em unidades sociais semi-autônomas; por altos índices de mortalidade e de 
alcoolismo e pelo recrudescimento do avanço de regionais sobre as posses indígenas.

Em 1972, ainda sob um quadro de inoperância do órgão indigenista já então a Fun-
dação Nacional do Índio (FUNAI) os Kiriri se mobilizaram em torno da intenção de 
constituírem uma estrutura organizativa minimamente independente e representativa 
da etnia como um todo, capaz de enfrentar o poder político dos regionais e de efetivar 
uma luta coletiva pela demarcação do território indígena. Para isto, elegeram para o 
cargo de cacique um jovem líder do núcleo da Lagoa Grande e formaram um conselho 
constituído por um representante “conselheiro” de cada um dos cinco núcleos, como 
formas de instituir tanto um poder interno centralizado quanto de promover a coesão 
entre os núcleos.

Vale referir que, sobre a nova estrutura organizativa Kiriri, parece ter exercido 
alguma influência a presença discreta, mas constante entre estes índios, desde o início 
da década de 1960, de uma missão da Fé Baha’i. Carentes de quaisquer formas de 
relacionamento com instituições da sociedade regional, inclusive as religiosas, que não 
fossem marcadas por preconceitos e estigmas a seu respeito, os Kiriri encontraram 
nos missionários Baha’i vindos de terras distantes não só um interesse especial por 
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sua condição de indígenas, como uma visão mais generosa a seu respeito. Isto, ao 
lado de alguma mediação junto ao poder público estadual no acesso a alguns recursos, 
como a construção de uma escola, acabou por garantir aos Baha’i a conquista de 
muitos adeptos entre os Kiriri (BANDEIRA, 1976) e a organização de assembleias 
Baha’i nos núcleos indígenas. Embora os Baha’i não exercessem, por princípio de 
fé, nenhuma influência direta sobre a vida política dos Kiriri em seus planos interno 
ou externo, o funcionamento da nova estrutura organizativa Kiriri parece ter sido 
bastante inspirado no das assembleias Baha’i, e o próprio novo cacique havia angariado 
o prestígio e a respeitabilidade que gozava por sua condição de líder Baha’i indígena, 
inclusive com alguma experiência de viagens internacionais para encontros de fiéis.

No contexto do processo organizativo que se seguiu à eleição do novo cacique e 
demais líderes, os Kiriri empreenderam uma série de ações no sentido de uma revi-
talização étnica do grupo, revalorizando aspectos da cultura indígena e estreitando 
relações com outros povos indígenas; e, ainda, promovendo a maior familiarização 
de seus líderes com os meandros administrativos do Estado, em especial com a bu-
rocracia do seu aparato indigenista.

Em 1976, a entrada em cena de um chefe de posto com experiência indigenista, 
independência política e disposição para respaldar os projetos coletivos dos índios 
trouxe aos Kiriri mais incentivos em suas empreitadas, contexto em que passaram 
a estabelecer um contato regular com o povo Tuxá na cidade de Rodelas, à margem 
do rio São Francisco através do qual “resgataram” ou “aprenderam” o ritual do 
toré, elemento diacrítico muito fortemente reconhecido inclusive pela esfera oficial 
indigenista na região como indicador ou “autenticador” da indianidade de povos 
indígenas no semi-árido nordestino.1 

A adoção do toré veio agregar a práticas místicas dos Kiriri exercidas até então 
em âmbito quase que exclusivamente doméstico por “mestras” especialistas em ritos 
de transe xamânico ou de possessão induzidos pelo consumo de tabaco e da bebida 
da jurema (mimosa nigra), em sessões de cura, prestidigitação e aconselhamento para 
clientes definidos (BANDEIRA, 1976) uma dimensão de participação coletiva, com 
canto e dança em terreiros especialmente implantados para este fim, praticados 
com regularidade semanal e nos quais as mesmas ações de cura, prestidigitação e 
aconselhamento, pelas mesmas “mestras”, ganharam caráter de intervenção não mais 
apenas sobre os destinos e os males de clientes específicos, mas sobre as demandas 
e aspirações de todo o grupo étnico. (NASCIMENTO, 1994)

1 Ver a respeito os artigos reunidos em Oliveira (1999).
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O caráter público do toré fornece, ainda, aos líderes Kiriri um importante elemento 
de promoção do engajamento dos indivíduos nos projetos coletivos do grupo, sendo 
a frequência aos rituais observada e controlada; incorporando-se para tanto, como 
para a própria condução do ritual e gestão dos transes e possessões das “mestras” 
que ocorrem agora preferencialmente neste espaço público uma nova figura de au-
toridade masculina, a dos pajés.

As ações coletivas dos Kiriri ganham também, então, conotação mais diretamente 
política, centrando-se basicamente na condução do pleito pela demarcação e extrusão 
de regionais do território indígena, expressamente reivindicado com base na “légua 
em quadra” de 12.320 hectares originalmente doada pelo Rei de Portugal (BRASI-
LEIRO, 1996). Desenvolvem também, internamente, ações de apropriação efetiva e 
simbólica deste território, conforme destacamos na sequência cronológica a seguir:

1979 - Os Kiriri implantam uma roça comunitária, principalmente de mandioca, 
na Baixa da Catuaba, área arenosa no sul do território setor até então com menor 
presença indígena na estrada que liga Mirandela à cidade de Ribeira do Pombal, sede 
do município, então a principal via de acesso à vila, o que daria grande visibilidade 
à empreitada.

Á época, já atuava entre os Kiriri uma outra instituição missionária, o Conselho 
Indigenista Missionário (CIMI), órgão indigenista da Igreja Católica criado no início 
daquela década. Além da própria chefia do Posto Indígena, foi o CIMI um grande 
incentivador e colaborador, com insumos, da iniciativa da roça comunitária.

Nos anos seguintes, roças comunitárias seriam organizadas também em cada um 
dos cinco núcleos; devendo cada família indígena dedicar um dia de trabalho de pelo 
menos um de seus membros a cada uma das roças comunitárias, a “geral”, na Catuaba, 
e a do seu núcleo. Deste modo, o empreendimento coletivo apropriava-se diretamente 
da força de trabalho de cada uma das unidades básicas de produção e de consumo até 
então bastante autônomas do grupo, as famílias. O produto destas roças seria, em parte, 
dividido entre estas famílias e em parte apropriado por um fundo comum, destinado a 
custear os investimentos coletivos, tanto na própria produção como em ações políticas, 
como, por exemplo, nas viagens dos líderes em demanda dos “direitos”.

Ao longo da década de 1980, árvores frutíferas, principalmente cajueiros, seriam 
intensivamente plantadas nas roças comunitárias, dotando os fundos comuns Kiriris 
de um produto sazonal, mas com grande apelo de mercado, a castanha de caju.

1979 - No mesmo ano em que implantaram a primeira roça comunitária, os Kiriri 
iniciaram uma “autodemarcação” do seu território, abrindo picadas entre seus oito 
marcos de balizamento, tais quais reconhecidos pelo grupo. A iniciativa ensejou re-
ações dos regionais abrangidos pela demarcação, que se mobilizaram para impedi-la, 

indios e caboclos-1 reimpressao 2012.indd   153 27/04/2012   11:19:36



154

gerando uma primeira expectativa de confronto direto entre os dois grupos, que não 
chegou, entretanto, a ocorrer. Os Kiriri passaram a manter em segredo a agenda dos 
trabalhos de abertura das picadas e a se deslocar, também secretamente, a partir de 
cada núcleo, nas madrugadas, para realizá-los. A iniciativa e a iminência de conflitos 
deu alguma visibilidade aos Kiriri, no plano regional e, com isto, antes da conclusão 
da “autodemarcação”, a FUNAI abriu formalmente o processo para realização dos 
“estudos” para demarcação da Terra Indígena Kiriri.

1981 - A FUNAI demarca a Terra Indígena Kiriri, procedendo à medição da 
“légua em quadra” colonial com base em modernos recursos de georeferenciamento 
por satélite. Com isto, quatro povoados de regionais até então reconhecidos como 
limítrofes ao território indígena Marcação, Baixa do Camamu, Segredo e Pau-Ferro 
são englobados.

A demarcação não foi seguida, de imediato, de nenhuma iniciativa oficial para 
re-locação de ocupantes não-indígenas do território, mas teve impacto imediato 
como formalização de um reconhecimento oficial do direito territorial dos Kiriri.

1982 - O núcleo do Sacão, onde o cacique passara a residir, é objeto de um com-
pleto reordenamento espacial, com as moradias reconstruídas em disposição circular 
em torno de um novo centro comunitário, de modo a reproduzir o ideal de uma 
“aldeia indígena” e introduzindo, na prática, um novo ordenamento societário em 
que a vida familiar e doméstica passa a estar muito mais sujeita ao controle público 
que no padrão camponês até então vigente, com moradias dispersas junto às áreas 
familiares de cultivo.

1982 - Os Kiriri ocupam a Fazenda Picos, contígua à Lagoa Grande, o mais 
populoso e densamente povoado dos núcleos indígenas; e também a maior fazenda 
intrusada no seu território com pouco mais de mil hectares, ocupando uma das áreas 
mais férteis deste. A Picos e o seu detentor, parente próximo de influentes políticos 
da região, eram tidos pelos posseiros e pequenos fazendeiros intrusados na terra 
Kiriri como baluartes na defesa de sua presença nesta; e, inversamente, identificados, 
pelos Kiriri, como os mais poderosos obstáculos à reconquista do seu território. 
(BRASILEIRO, 1996)

Em seguida à ocupação e sob intensa pressão política, às vésperas de eleições 
municipais, as autoridades da FUNAI em Brasília negociam diretamente com os 
índios a sua saída da área, sob promessa de providências imediatas para indenização 
de benfeitorias e remoção definitiva do fazendeiro no prazo de três meses. Como 
tal não ocorre, os Kiriri voltam a ocupar a fazenda na “semana do índio” do ano 
seguinte o que lhes garante destaque na mídia para a iniciativa não aceitando, desta 
vez, qualquer negociação que implique na sua saída. A FUNAI negocia, então, uma 

indios e caboclos-1 reimpressao 2012.indd   154 27/04/2012   11:19:36



155

“indenização de benfeitorias”2 com o fazendeiro, mas exige dos líderes indígenas 
adesão a uma política governamental de rejeição à presença, em seu território, de 
organizações não-governamentais, nomeadamente o CIMI e a Associação Nacional 
de Apoio ao Índio (ANAI)3 tidas como incentivadoras das “retomadas” de terras 
por grupos indígenas na região. O afastamento das ONGs passa a vigorar por algum 
tempo, com anuência tácita e estratégica destas; e, pouco tempo depois da garantia 
de posse indígena sobre a Fazenda Picos, também o Chefe de Posto lotado em Mi-
randela, desde 1976, é transferido “a pedido”. (BRASILEIRO, 1996)

1983 - Temporariamente isolados de “aliados” externos, os Kiriri passam por um 
período de aguçamento de tensões e conflitos com os regionais, o que culmina com 
o assassinato de um jovem índio em plena praça de Mirandela; episódio atribuído a 
ressentimentos políticos ainda decorrentes da perda das eleições municipais do ano 
anterior pela facção política até então dominante em Ribeira do Pombal; derrota em 
parte atribuída ao desprestígio resultante da demarcação da Terra Indígena, em 1981, 
e da primeira retomada dos Kiriri sobre a Fazenda Picos à véspera daquela eleição. O 
clamor que se seguiu ao assassinato marca o início de uma reaproximação dos Kiriri 
ao campo indigenista não-governamental.

1985 - Os Kiriri reinvestem na estratégia das retomadas com a ocupação da agora 
maior fazenda em seu território com cerca de 700 hectares encravada no núcleo in-
dígena da Baixa da Cangalha e em situação de controle de uma das poucas nascentes 
na Terra Indígena.

1986 - Os Kiriri bloqueiam a estratégica estrada de acesso de Mirandela ao po-
voado de Marcação, forçando a retirada de todos os posseiros em geral pequenos 
sitiantes aí estabelecidos. Com isto, asseguram, pela primeira vez possivelmente desde 
Canudos, uma continuidade territorial entre dois dos seus núcleos, os importantes 
Sacão e Lagoa Grande.

1987 - A FUNAI indeniza benfeitorias e o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA) pela primeira vez reassenta no vizinho município de 
Quijingue trinta e sete famílias de regionais retiradas da Terra Indígena. Fundamental 
para a providência foi a mediação e a disposição de recursos por parte do Instituto 
de Terras da Bahia (Interba), agora sob gestão do governo estadual que tomara posse 
nesse ano, e em flagrante contraste com a postura do órgão no período entre 1982 e 
1986, quando, em lugar de cumprir um convênio com a FUNAI para cadastramento 

2 A indenização da terra seria ilegal perante o dispositivo constitucional que reconhece o direito dos 
índios às terras que tradicionalmente ocupam.

3 Atualmente, Associação Nacional de Ação Indigenista.
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de ocupantes não-indígenas do território Kiriri, dedicou-se a questionar administra-
tivamente a própria demarcação feita pela FUNAI (BRASILEIRO, 1996), arguindo, 
inclusive, a pretensa legitimidade da re-delimitação havida no século XIX em seguida 
à Lei de Terras.

Esta primeira remoção e reassentamento de ocupantes da Terra Indígena, em 
condições satisfatórias e sob auspícios governamentais em âmbito estadual e federal, 
representou um importante revés para as forças políticas locais que, entretanto, 
seguiram investindo na recuperação do seu poder sobre o território Kiriri e seus 
ocupantes indígenas e não-indígenas.

1988 - Consolida-se a divisão dos Kiriri em duas facções políticas numericamente 
equivalentes; uma constituída pelos núcleos de Sacão, Cacimba Seca e parte da Lagoa 
Grande, que permanece leal ao cacique e à sua estrutura de sustentação política; e outra 
constituída pela outra parte do núcleo da Lagoa Grande e pelos de Cantagalo, Baixa da 
Cangalha e Baixa do Juá (este recém-desmembrado do anterior), que adota um segundo 
cacique e confere autonomia e unidade a um segmento político cuja liderança mais 
destacada era, até então, a do pajé do Cantagalo. A divisão dos Kiriri tem, assim, caráter 
político e territorial, já que implicou em cisão entre os seus núcleos.

Tal qual estudada por Brasileiro (1996), a divisão faccional dos Kiriri consolidada 
em 1988 pode ser entendida como um fenômeno de flexibilização de uma estrutura 
política que vinha se tornando cada vez mais tensionada, por um processo de excessiva 
centralização de poder e de crescente controle deste poder central sobre a autonomia 
social e econômica dos grupos familiares indígenas, bem como sobre a tradicional 
autoridade dos chefes destes.

Alguns aspectos deste processo podem ser identificados nos fatos seguintes:

a)	 a imposição de formas de apropriação do trabalho familiar por empreendimen-
tos coletivos, como as roças comunitárias, tendia a pôr absolutamente em crise 
os níveis, em geral já muito baixos, de autonomia reprodutiva das unidades 
familiares camponesas indígenas, tornando-as cada vez mais dependentes de 
prestações econômicas controladas pela autoridade indígena central, e oriun-
das seja do próprio trabalho coletivo, seja de organismos governamentais ou 
não- governamentais;

b) 	o investimento na autonomia da luta indígena implicou em desestímulo ou 
mesmo repressão a diversos tipos de vínculo de trabalho ou de aliança sociopo-
lítica, ainda que subalterna, de indígenas com regionais, como os compadrios, 
as “meias” no cultivo de roçados e a venda de dias de serviço em empreendi-
mentos agropecuários dos não índios. Com isto, e por ainda manterem estes 
vínculos, muitas famílias indígenas foram expulsas ou se viram compelidas a 
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sair do território indígena, formando, ainda hoje, expressivos contingentes 
externos de índios Kiriris, destacáveis, por exemplo, na periferia da cidade 
de Ribeira do Pombal;

c) 	a partilha de áreas retomadas fazia-se, frequentemente, de modo a manter o 
controle dos novos capitais produtivos em mãos dos líderes políticos ou do 
patrimônio comum, de modo a favorecer os investimentos na própria “luta”, 
mas com escassos retornos para as unidades familiares também diretamente 
engajadas nesta;

d) 	a prática do alcoolismo, percebida como situação emblemática de depreciação 
dos Kiriri pelos regionais, vinha sendo, em nome da promoção da autoestima do 
grupo étnico, objeto de uma pesada campanha interna de repressão, que atingia, 
de modo frequentemente muito violento, muitos indivíduos idosos, causando 
revolta destes e de suas famílias contra os líderes indígenas, boa parte deles já 
longamente adeptos da abstinência alcoólica por sua adesão à Fé Baha’i.

Sintomaticamente, o ponto de ruptura que acabou por instituir, de modo pleno, 
as duas facções Kiriri se deu justamente em decorrência de uma tentativa de conso-
lidação ainda maior, no grupo, do seu poder central, configurada na iniciativa de se 
promover a escolha de um pajé único. Desde a sua introdução, na década de 1970, 
o toré Kiriri vinha sendo praticado por dois grupos religiosos autônomos; um mais 
diretamente vinculado ao cacique, liderado por uma “mestra” de grande prestígio 
do núcleo da Lagoa Grande, com rituais realizados alternadamente neste núcleo e no 
do Sacão, contando cada um destes com um pajé, e frequentados também por índios 
do núcleo da Cacimba Seca; e um segundo grupo, sediado no Cantagalo e eventual-
mente frequentado também por índios da Baixa da Cangalha, liderado por um pajé 
que tinha a peculiaridade de também ter formação como “mestre” anteriormente à 
introdução formal da figura do pajé. A iniciativa de eleição de um pajé único partiu 
do grupo político mais próximo ao cacique e pareceu ter o sentido de intensificar a 
centralização política, estendendo-a, de modo mais definido, ao importante campo 
místico da prática do toré e, possivelmente, impondo uma maior subordinação dos 
dois núcleos com mais frouxa adesão ao poder central, justamente o Cantagalo e a 
Baixa da Cangalha. Parece ter havido, pois, a aposta dos que propuseram a unificação 
de que a escolha recairia sobre um dos dois pajés aliados e mais próximos ao cacique 
e à “mestra” principal. Entretanto, a dinâmica do universo místico-religioso Kiriri 
veio a se portar de modo autônomo face à tendência politicamente hegemônica e 
assim, dentre os três concorrentes, a escolha veio a recair, justamente, sobre o can-
didato mais experiente e autorizado nos termos do próprio campo místico. Ainda 
que tenha tentado absorver o revés acatando a escolha resultante do processo que 
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havia proposto, o grupo do cacique acabou não suportando as determinações do novo 
“pajé geral” quanto às próprias práticas rituais, tornando irreversível o rompimento.

Significativamente, nos núcleos que vieram a compor a nova facção, flexibilizaram-
-se as exigências de participação em trabalhos coletivos e a campanha de combate ao 
alcoolismo; enquanto que nos núcleos que permaneceram com o grupo do cacique, 
formado por famílias em média bem mais pobres que as dos demais, se intensificou 
a dependência política e econômica com relação ao poder central.

Um outro aspecto relevante na irrupção das facções Kiriri é o de que ela cor-
respondeu, também, a uma ruptura no campo missionário católico articulado ao 
grupo. O CIMI deixara de atuar diretamente entre os Kiriri e um novo bispo passou 
a promover o trabalho indigenista de uma organização de freiras do vizinho município 
de Cícero Dantas. Esta nova organização missionária, contrariamente a posturas do 
CIMI, passou a investir em ações de catequese e no patrocínio a escolas e professores 
indígenas como veículos destas ações, adotando, ainda, uma posição francamente 
conciliatória com relação às disputas entre índios e posseiros com os quais também 
trabalhava por se tratarem ambos de “camponeses pobres” que deveriam antes adotar 
posturas de aliança; desencorajando fortemente então, deste modo, quaisquer ati-
tudes mais ousadas dos Kiriri quanto à reconquista do seu território, em especial as 
retomadas. Paralelamente, uma das últimas agentes do CIMI junto ao grupo, agora 
ocupando um cargo no escalão intermediário do governo do estado, justamente no 
Interba, seguiu mobilizando segmentos católicos e indigenistas em trabalhos com os 
Kiriri, com posturas políticas e missionárias francamente opostas às da organização 
de Cícero Dantas.

Em seu processo de faccionalismo, os Kiriri dos núcleos que vieram a formar a 
facção emergente acataram a introdução do novo trabalho missionário; enquanto a 
facção leal ao cacique mais antigo rejeitou, categoricamente, a presença deste em 
seus núcleos, permanecendo sob razoável influência política da ex-agente do CIMI e 
recebendo prestações materiais e simbólicas eventualmente mobilizadas a partir desta.

Vale referir que os núcleos de Cantagalo e Baixa da Cangalha se situam no flanco 
oriental e então mais intrusado do território indígena, e, portanto, mais submetidos à 
presença de regionais; enquanto que os de Sacão e Cacimba Seca estão no flanco oci-
dental, já então menos intrusado mas também de solos significativamente mais pobres; 
estando o da Lagoa Grande em situação intermediária com relação aos anteriores.

A partir da constituição de dois grupos políticos Kiriri razoavelmente autônomos e 
do realinhamento de algumas de suas alianças externas; a prevalência de uma postura 
de não confrontação direta com posseiros na condução do pleito territorial, da parte 
da facção emergente; e, inversamente, do investimento em posturas de confronto, 
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inclusive as retomadas, da parte da facção do antigo cacique, caracterizariam as ações 
e estratégias dos Kiriri nos anos seguintes.

1989 - É instalado o município de Banzaê, desmembrado do de Ribeira do Pombal 
e constituído pelo território do antigo distrito de Mirandela, abrangendo quase 90% 
do território e 100% dos eleitores Kiriri.4 A proposta original de emancipação previa 
a nova sede municipal na própria Mirandela e se constituía em manobra política para 
estabelecer um poder municipal dentro do próprio território indígena, forçando a 
exclusão de Mirandela deste, e para reaglutinar forças políticas locais em torno da 
prevalência eleitoral dos ocupantes não-indígenas deste território. A mobilização 
indígena, que contou, inclusive, com uma inédita audiência na Assembléia Legislativa, 
acabou por negociar a manutenção do projeto legislativo de emancipação municipal, 
mas com transferência da nova sede para o até então povoado de Banzaê, externo 
à Terra Indígena. Com isto, Mirandela perdeu o estatuto de vila obtido em 1760 e 
passou a ser, do ponto de vista administrativo, um simples povoado.

1989 - Após terem suas moradias parcialmente destruídas por uma enchente, 
cerca de quarenta famílias Kiriris do Sacão e da Lagoa Grande ligadas à facção do 
cacique mais antigo “acampam” em Mirandela, passando, em seguida, a manter-se 
permanentemente no local, em residências precárias, para constituir um núcleo de 
pressão direta sobre os regionais aí residentes e sobre o poder público pela remoção 
destes da “aldeia original” dos Kiriri. O próprio cacique passou a residir no local e 
outras famílias da sua facção viriam a aí se agregar ao longo dos anos seguintes.

1990 - A demarcação da Terra Indígena Kiriri é, enfim, homologada pelo Presi-
dente da República, arrematando o processo formal da sua regularização.

1991 - A FUNAI negocia a indenização de dez casas de regionais em Mirandela 
e famílias Kiriri imediatamente as ocupam.

1992 - Numa estratégia de pressão continuada sobre o órgão indigenista, após a 
saída de um chefe de posto, uma família Kiriri ocupa a casa destinada ao ocupante 
do cargo e o novo chefe é constrangido a habitar na própria sede do Posto, também 
já ocupada por mais uma família indígena.

1993 - Ainda como forma de pressão, os Kiriri impedem a Prefeitura de Banzaê 
de executar a recuperação de um trecho de estrada que reduziria a distância entre a 
sede do município e Ribeira do Pombal.

1994 - A facção Kiriri liderada pelo cacique mais antigo toma a iniciativa de 
realizar a habitual limpeza das picadas de delimitação da Terra Indígena acom-

4 O restante da Terra Indíena se situa no município de Quijingue, mas as poucas famílias indígenas aí 
residentes são também eleitoras do município de Banzaê, cuja sede é bem mais próxima.
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panhada do cercamento da área. É anunciado que, findo o trabalho, tanto os não 
índios quanto os índios que se recusavam a lutar pela Terra – referência à facção 
oposta – seriam expulsos. O trabalho nas picadas resulta em conflitos violentos entre 
membros das duas facções.

1995 - Após acirrados conflitos, com ocupações indígenas e expulsões de mo-
radores das casas em Mirandela, a FUNAI indeniza as 176 unidades domiciliares e 
respectivas posses agrícolas dos habitantes do povoado, os poucos regionais ainda 
não diretamente expulsos são removidos e os Kiriri da facção local tomam posse 
definitiva da sua antiga aldeia, a 10 de novembro, data que passa a ser regularmente 
comemorada pelo grupo.

Com efeito, a remoção dos ocupantes de Mirandela parece ter representado, para 
ambas as partes, um significativo marco de certeza da irreversibilidade do processo 
da total e definitiva extrusão de regionais da Terra Indígena.

Certos disto, os líderes da facção que ocupou Mirandela passam a empreender, de 
modo seguro e calculado, ações de retomada de outros povoados, por vezes antecedi-
das de anúncios que já mobilizavam os ocupantes não-indígenas por indenizações de 
benfeitorias e reassentamentos, por FUNAI e INCRA, respectivamente. Em todos os 
casos, porém, as ocupações indígenas se fizeram já anteriormente a estas providências, 
e os regionais expulsos permaneceram por algum tempo em acampamentos fora da 
Terra Indígena até que fosse providenciado o seu reassentamento.

1996 - Ocupação indígena e extrusão dos ocupantes do pequeno povoado do 
Gado Velhaco, próximo a Mirandela.

1997 - ocupação indígena e extrusão do povoado do Pau-Ferro, junto ao limite 
extremo ocidental do território Kiriri, para o qual se desloca a maioria das famílias 
indígenas do núcleo da Cacimba Seca. Os não-indígenas expulsos constituem, pouco 
adiante e fora do território, o novo povoado da Queimada Nova.

1998 - A facção que vinha empreendendo as retomadas investe, enfim, sobre o 
maior dos povoados em seguida a Mirandela, o da Marcação, cuja retomada, execu-
tada desta vez de surpresa e com pleno sucesso, representou um momento crítico de 
tensão entre as duas facções indígenas, já que este povoado, contíguo ao núcleo da 
Lagoa Grande, era tido como área de pretensão direta da segunda facção.

Impotente em seus protestos junto à FUNAI e na iminência de ficar sob cerco 
da facção oposta com o avanço das retomadas desta, a segunda facção Kiriri decide, 
enfim, para desgosto dos seus aliados católicos e sob anuência tácita e estímulo velado 
da administração regional da FUNAI, empreender as suas próprias retomadas, avan-
çando de uma só vez sobre os quatro povoados remanescentes: o do Araçá, contíguo 
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ao núcleo do Cantagalo; o da Baixa da Cangalha, encravado no núcleo indígena homô-
nimo; e os de Segredo e Baixa Nova, junto ao limite oriental do território indígena.

O surpreendente arremate do processo de expulsão de todos os não-índios do 
território Kiriri pegou os órgãos federais de surpresa e, ainda durante alguns anos, 
os regionais expulsos foram mantidos em acampamentos junto à cidade de Banzaê, 
até que se completassem as suas indenizações e reassentamentos.

Com o território indígena enfim livre de suas intrusões seculares, houve, ainda, um 
certo período de tensão entre as duas facções, com a perspectiva de que a primeira 
avançasse sobre os domínios da segunda, o que chegou a fazer em algumas posses 
na Lagoa Grande. O bispo de Paulo Afonso, em defesa dos seus aliados, chegou a 
propor que a FUNAI impusesse uma demarcação interna capaz de definir áreas de 
ocupação específicas de cada facção, e a Procuradoria da República, investida em 
uma mediação, requereu da FUNAI estudos que pudessem subsidiar propostas de 
partilha. Nenhuma proposta neste sentido foi adiante, porém, esbarrando sempre 
em recusas de uma ou outra facção. A FUNAI passou, entretanto, a desencorajar 
fortemente qualquer tentativa de novos avanços da facção do cacique mais antigo; e 
os membros da segunda facção oriundos da Lagoa Grande, como forma de minimi-
zar a perda da Marcação, passaram a se concentrar em novas residências à entrada 
deste povoado, no que veio a se constituir no novo núcleo de Cajazeira. A partilha do 
território entre as duas facções encaminhou-se, então, para uma acomodação tácita 
e, atualmente, com a transferência da maioria das famílias indígenas para os antigos 
povoados de regionais, cada facção ocupa, hoje, quatro destes, tornados suas aldeias: 
Mirandela, Gado Velhaco, Pau-Ferro e Marcação, para a primeira facção; e Araçá, 
Baixa da Cangalha, Segredo e Cajazeira, para a segunda.

Os eventos acima descritos, nos vinte anos decorridos de 1979 a 1999, se con-
siderados conjuntamente, demonstram, num plano de acirrada disputa política, a 
crescente mobilização dos Kiriri no sentido de uma inserção mais simétrica no plano 
regional, através da legitimação étnica e da conquista de um território específico, 
alterando, desse modo, significativamente, de forma progressiva e rápida, uma his-
tórica correlação de forças que lhe era francamente desfavorável. Por outro lado, se 
tomados individualmente, esses acontecimentos revelam uma certa fragilidade no 
processo organizativo Kiriri ao longo de quase trinta anos.

Há que analisar mais detidamente as dimensões e características desse processo, que 
envolveu, em larga medida, a produção e a revitalização coletivas de todo um conjunto 
de modos de agir ou, dito de outro modo, de lógicas, imputadas como tradicionais aos 
povos indígenas. Como parte essencial dessa produção, a questão territorial, isto é, a 
necessidade de um espaço comum, se impõe com uma força extraordinária, não ape-
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nas em nome de um presente conflituoso, caracterizado por um contexto de extrema 
escassez de recursos –“a terra é a nossa mãe [...], com a terra você tem tudo”– ou 
mesmo de um futuro, relacionado à perpetuação do grupo –“não quero a terra para 
mim, mas para as crianças; amanhã, daqui a duzentos anos, elas vão ter a terra”– (in-
formação verbal)5 mas de um passado remoto, no qual radicaria, em última instância, 
a legitimidade da sua condição étnica, os “fundamentos de uma identidade coletiva” 
(MARIÉ, 1986), em suma, o “tronco velho” ao qual pertencem. (CARVALHO, 1982)

Por outro lado, ainda que referidas a um tempo pretérito, as representações nativas 
sobre o território são forjadas no presente, de forma situacional. A Terra Indígena 
só pode ser pensada enquanto fato sociopolítico (RAFFESTIN, 1986), construído 
mediante estratégias de aproximação e distanciamento, em classificações e reclas-
sificações do espaço político-simbólico, processo para o qual concorrem de modo 
decisivo as atuações de diversos agentes presentes no campo interétnico em que se 
inscrevem os Kiriri. (BRASILEIRO; MAIA, 1992)

No contexto de revitalização étnico-comunitária acelerado em seguida à eleição 
de líderes formais, em 1972, é construída gradualmente entre os Kiriri uma linha 
demarcatória de legitimidade segundo a qual o “ser índio” deve ser expresso mais que 
no reconhecimento de uma ancestralidade comum, devendo incluir a subordinação 
à tutela de direitos específicos pelo estado, a participação não raro compulsória em 
atividades comunitárias e, essencialmente, o engajamento na luta pela terra.

As ações empreendidas pelo povo Kiriri com vistas à sua recomposição territorial 
geraram, desde o início, agudas controvérsias no seio do grupo étnico, na medida em 
que impuseram a quebra de circuitos tradicionais de reciprocidade com uma densa 
rede de relações pessoais de cooperação e subordinação norteadas por parentesco, 
amizade e clientelismo e forçando tomadas de posição nem sempre convenientes para 
muitas das famílias indígenas. Foi assim, por exemplo, que, quando da ocupação da 
Fazenda Picos, cerca de cinquenta famílias Kiriris que ali trabalhavam como meeiros 
se viram compelidas a abandonar sumariamente a terra indígena para assegurar a sua 
subsistência, já que o vínculo com o fazendeiro até então detentor da área não lhes 
autorizava a participação nos benefícios daquela retomada.

Similarmente, logo após a conclusão dos trabalhos de demarcação, em 1981, 
todo o pequeno núcleo indígena do Gado Velhaco, que mantinha estreitas relações 
de patronagem e clientelismo com um médio fazendeiro local político municipal tido 
como um dos principais inimigos do pleito territorial Kiriri, temendo represálias da 
parte deste, se incompatibilizou com os ideais étnicos, recusando, inclusive, durante 

5 Líder Kiriri, 1994.
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muitos anos, mesmo a assistência da FUNAI – “aqui tem muito índio, mas não se 
assina como índio, é como civilizado”. (informação verbal)6

Tais exemplos, dentre outros, evidenciam as implicações sociopolíticas decorrentes 
da iniciativa de se conceber, se produzir e se apropriar um território coletivo sobre 
espaços até então predominantemente concebidos e apropriados de modo individual 
e fragmentado, segundo linhas estratificadas que marcam hierarquias de prestígio e 
posições socioeconômicas estabelecidas. (BRASILEIRO; MAIA, 1992)

É importante atentar também para os ganhos e usos econômicos e políticos, nos 
planos interno e externo, advindos da progressiva conquista aos regionais de porções 
do território reconhecido como indígena. Neste sentido, as sucessivas retomadas, 
amplamente divulgadas na imprensa regional e no campo indigenista em geral Esta-
do, Igreja, organizações indigenistas, outros povos indígenas trouxeram prestígio e 
visibilidade aos Kiriri, sendo apontadas como exemplos a serem seguidos por outros 
povos indígenas na região.

Já no plano interno, a destinação ou partilha de áreas resultantes de cada uma 
dessas retomadas, conduzidas pelos líderes indígenas, por vezes gerou descontenta-
mentos, seja pela tendência a acúmulo de capital produtivo propriamente dito, seja 
pelo simples acúmulo de poder e de prestígio político e simbólico decorrente destas 
apropriações. Ficou patente nesses episódios uma certa diversidade de alternativas, 
que variaram em função da localização e do tipo de liderança exercido pelos que os 
conduziram.

No caso da fazenda Picos, na Lagoa Grande, por exemplo, seus pouco mais de mil 
hectares de terras razoavelmente férteis foram distribuídos preferencialmente entre 
as famílias mais estreitamente aliadas ao cacique e ao conselheiro do núcleo, sogro 
do primeiro; o que pareceu indicar tanto concentração de capital em mãos dos que 
conduziram a ação quanto um retorno marcadamente diferenciado para adeptos de 
primeira hora ou não da empreitada, o que parece guardar relação direta com o grau 
de ousadia investido na mesma.

Por sua vez, as terras da fazenda ocupada pelos índios, em 1985, na Baixa da Can-
galha, tiveram seu uso coletivizado em uma roça comunitária, por iniciativa do con-
selheiro local, um mediador político (broker), conforme Mayer (1987), cujos limites 
de atuação ultrapassavam, inclusive, os do grupo étnico; parecendo lhe ter servido 
esta modalidade de apropriação como forma de estender o mais amplamente possí-
vel, no interior do grupo, a sua autoridade um tanto não partidária de conselheiro.

6 Líder Kiriri, 1994.
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O território indígena deve ser compreendido, pois, não apenas como um campo 
de tensões e disputas entre o grupo étnico e seus adversários externos, mas também 
como um poderoso campo de barganhas e de representações internas e externas ao 
grupo, que informam e conformam, inclusive, práticas classificatórias e valorativas, 
como as dirigidas de parte a parte pelos Kiriri à facção oposta.

Com efeito, grande parte dos qualificativos genéricos atribuídos, reciprocamente, 
por cada uma das facções Kiriris relacionam-se, em alguma medida, com percepções 
diversas da importância e do uso conferidos ao território. Membros da facção sediada 
em Mirandela acusam a facção oposta de roubo de gado, de continuar mantendo re-
lações de trabalho e de amizade com os regionais; enfim, de não ter lutado pela terra:

- “eles têm raiva porque nós enrabamos com os amigos deles. Quando Miranda 
saiu, eles não gostaram, são amigos de Miranda”. (informação verbal)7

- “Na légua e meia daqui pra Picos, daqui pra Marcação, você encontra brancos 
porque eles dão autorização; o outro lado”. (informação verbal)8 

Na ótica da segunda facção, as expressões mais constantes referem-se ao aluguel 
de terras a regionais, prática ilícita da facção oposta acionada como meio de acesso 
imediato, e sem necessidade de investimentos, a uma renda apropriada coletivamente, 
vale dizer, sob controle dos líderes:

- “O povo lá planta pouco, só quer saber de alugar”. (informação verbal)9 

- “O pessoal da ruinha do Sacão arrenda as terras, não trabalha, tira madeira para 
vender”. (informação verbal)10 

- “As melhores terras estão com a facção de [cacique da outra facção], que não 
aproveita, fica só fazendo confusão”. (informação verbal)11

A adoção de modelos de ação orientados por um campo indigenista em parte 
externo ao contexto societário Kiriri possibilitou a este povo indígena desenvolver, 
favoravelmente, um projeto coletivo de emancipação, sociopolítico e territorial. Vista 
sob ótica diversa, porém, a introdução desses modelos parece ter fragilizado algumas 
das bases de coesão interna do grupo, ancoradas em laços de parentesco, cooperação, 
compadrio e clientelismo. Através da instauração progressiva de critérios de parti-

7 Líder do antigo núcleo do Sacão, 1995.

8 Cacique, 1995.

9 Ex-cacique, 1995.

10 Conselheiro da Baixa da Cangalha, 1994.

11 Ex-cacique, 1995.
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cipação e, consequentemente, de classificação, cada vez mais inclusivos, tratou-se, 
aparentemente, de tentar reduzir a diversidade das práticas e das representações 
atualizadas cotidianamente entre esses índios enquanto segmento camponês etnica-
mente diferenciado mas inserido em um contexto agrário mais amplo a um mesmo 
e único quadro de referências. Deste modo, chegaram a se configurar, em momentos 
extremos do processo aqui relatado, algumas situações-limite, como a intenção de 
uma das facções de cercar o território indígena e dele expulsar em bloco todos os 
adeptos da facção oposta, sob o argumento de que “eles não lutam pela terra”.

Por outro lado, há evidências de se ter também produzido, em alguma medida, entre 
alguns Kiriris e à semelhança do que parece ter ocorrido com algumas interpretações 
nativas da organização política do grupo uma apropriação de “modos de subjetividade 
dominante” (GUATTARI; ROLNIK, 1986) quanto ao que venha a ser um território 
indígena. (BRASILEIRO; MAIA, 1992) Assim, para um influente líder faccional: “a 
terra do índio é como uma fazenda, tem dono, o branco não pode invadir”.
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OS PANKARARÉ DO  
BREJO DO BURGO 

CAMPESINATO INDÍGENA E  
FACCIONALISMO POLÍTICO

Suzana Maia

Este artigo tem como objetivo refletir sobre as formas pelas quais a condição cam-
ponesa se encontra imbricada à especificidade étnica do grupo indígena Pankararé, 
gerando tensões específicas a um “campesinato indígena”. Partimos da hipótese de 
que tais tensões tendem a levar tanto a uma diferenciação em relação à população re-
gional mais ampla, quanto a um faccionalismo interno ao grupo indígena. Observa-se 
que os Pankararé se constituem em camponeses, utilizando-se basicamente, da auto-
-exploração da mão-de-obra familiar numa produção que se dirige fundamentalmente 
para a própria subsistência e para a produção simples de mercadoria. No entanto, 
múltiplos fatores, externos e internos, levam a uma diferenciação socioeconômica 
que os distinguem da população dos demais camponeses não índios, localizados na 
região. A semelhança entre índios e não índios é negada por uma desigual distribui-
ção das terras mais férteis, o que interfere na organização social dos dois grupos em 
interação. Tal diferenciação é acrescida ainda pelo agravante étnico, condicionado por 
uma diferente incorporação colonial e pelas interferências distintas e contínuas de 
órgãos governamentais e não-governamentais presentes na área. Isto faz com que se 
polarizem na região categorias divergentes, tais como “posseiros” e “índios”, que se 
encontram numa situação típica de “fricção interétnica”. (OLIVEIRA, 1978) Além 
disso, os processos de diferenciação ocorrem também internamente ao grupo étnico, 
o que leva a formação de subgrupos e facções, que defendem projetos de indianidade 
específicos, e que contam com articulações diferenciadas no âmbito da sociedade mais 
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ampla. Ressaltamos que a maior parte dos dados utilizada neste artigo foi coletada 
pela autora, através de pesquisa em fontes históricas e de sistemático trabalho de 
campo nos anos noventa do século XX,1 sendo que as atualizações, embora esparsas, 
não parecem invalidar os principais pontos suscitados naquele momento.

CONTEXTO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO

A maior parte dos Pankararé está situada, de forma mais concentrada, em Brejo do 
Burgo, município de Glória, a cerca de 40 km a oeste de Paulo Afonso. Outros gru-
pos de menores proporções habitam a Reserva Indígena situada no Raso da Catarina 
formada pela Serrota, a 6 km ao sul do Brejo, e pela Aldeia do Chico, nas cabeceiras 
de um canyon, todos no estado da Bahia. Esta área está completamente incluída no 
polígono das secas, apresentando baixo regime pluviométrico 500 a 600 mm anuais 
e temperatura média anual de 34o C. A vegetação predominante é a caatinga, que, em 
alguns lugares, se transforma na vegetação regionalmente denominada de “raso”. Os 
solos são áridos, formados por arenito em decomposição, apesar de haver também 
solos do tipo massapê e terra roxa.

Nova Glória, como passou a ser chamada a antiga Glória, após a inundação da 
Barragem de Moxotó, está situada a uma altitude de 274 metros, numa região de 
relevo levemente ondulado, sem acidentes de importância em seu sistema orográfico, 
além das escarpas que dão acesso ao Raso da Catarina. O rio São Francisco forma o 
limite, ao norte do município, com o estado de Pernambuco. Apesar do distrito de 
Brejo do Burgo pertencer a esse município, a relação entre os dois povoados é de 
pouca intensidade, limitando-se, fundamentalmente, às esferas jurídico-políticas, 
enquanto Paulo Afonso pode ser considerado o centro comercial e populacional de 
toda a região.

Os habitantes do Brejo do Burgo estão sujeitos a problemas carenciais de água 
devido às secas periódicas. Os vários riachos existentes são de curso temporário, e, 
formados nas terras mais altas, dão origem a dois outros riachos maiores que deságuam 
na área de várzea, que circunda a lagoa de água salobra, situada ao norte do centro 
da vila. Esta lagoa está sujeita a profundas modificações sazonais. Transbordando nas 
épocas chuvosas até formar um curso caudaloso que despeja no Rio São Francisco, 
a lagoa seca quase completamente na ausência prolongada de chuvas. Ao curso do 
riacho Tonã, responsável pela formação desta lagoa, forma-se um baixio arenoso e 

1 Conferir Maia (1992; 1994) para descrição detalhada do trabalho de pesquisa realizado então.
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periodicamente alagado: o brejo propriamente dito, área mais fértil e cobiçada por 
índios e não-índios. 

Toda essa área, no entanto, fora ocupada só muito tardiamente no processo de 
colonização da região. Talvez devido às adversidades climáticas, as maiores concen-
trações indígenas, registradas durante o período da conquista, restringiam-se ao 
longo do vale e das margens do Rio São Francisco, onde o solo é mais fértil e há 
maior abundância de proteína animal. Os movimentos de conquista desta região 
foram motivados, sobretudo, pela ideologia de defesa do território nacional, frente 
à expansão dos franceses, espanhóis, e naturais. (ABREU, 1969) Ademais, a questão 
da mão-de-obra se constituiu no centro da problemática da colonização, justificando 
a escravização dos índios, seja através das “guerras justas” ou do simples resgate e 
cativeiro. Comenta-se que quase todo o vale do São Francisco era habitado por índios 
Cariri (PINTO, 1956), porém esta denominação é aplicada a tantas tribos que quase 
mais nada significa. A região é considerada, pois, de ter sido de grande diversidade 
linguística durante o período de colonização, dado o grande número de dialetos 
falados pelas muitas tribos da região. (HOHENTHAL, 1960)

A solução para ocupação dessa área foi o “gado vacum”, pois este é adequado 
às regiões impróprias a cana-de-açúcar , seja pela pobreza do solo, seja pela pouca 
necessidade de mão-de-obra. A baixa rentabilidade da criação e a necessidade de se 
restringir a importação levaram, desde o início, ao desenvolvimento paralelo de uma 
agricultura de subsistência precária e economicamente marginal, que viria a originar 
o campesinato atual.2 A princípio organizados pelas missões jesuítas, os aldeamentos 
existentes nessa região foram negligenciados durante a invasão holandesa (1630-
1654), sendo revitalizados apenas com a Restauração Lusitana, através da Junta 
das Missões. Tal Junta orientava todas as aldeias sob jurisdição governamental e a 
sua divisão entre as várias ordens religiosas. (ABREU, 1969) Os conflitos entre as 
diferentes denominações religiosas e a estrutura secular foram crescentes, causando 
larga repercussão na organização e movimentos migratórios das tribos indígenas da 
região, durante os séculos XVII e XVIII. Por volta de 1705, portugueses chefiados 
pela família D’Avila criaram um ponto de apoio para a expansão agro-pastoril, deno-
minada Curral dos Bois, onde muitos dos índios anteriormente reduzidos pela Junta 
vieram a se estabelecer. Em 1842, foi criada a Freguesia de Santo Antonio de Curral 
dos Bois, e em 1886, esta foi elevada à categoria de Vila de Santo Antonio da Glória, 
cujo território foi desmembrado do município de Jeremoabo. 

2 Para maior análise do desenvolvimento histórico e estrutura e organização social do campesinato 
brasileiro, comum a esta e outras áreas, conferir Andrade (1982); Dias (1978); Lovisolo (1989); 
Moura (1988).
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Já em 1846, a Junta das Missões é substituída pela Diretoria Geral dos Índios. A 
administração passa a ser realizada, a nível superior, por uma sede localizada no interior 
das aldeias – cargo desempenhado por algum morador, oficial da Guarda Nacional 
ou missionário. A história desse órgão foi extremamente tumultuada, marcada pela 
falta de verbas e pelo desinteresse do legislativo provincial. Grande parte das tribos 
indígenas foi impropriamente considerada extinta e teve suas terras usurpadas. Nesta 
época, já com os aldeamentos em decadência, os indígenas que habitavam Curral 
dos Bois, ou Glória, encontravam-se espalhados pelos seus arredores. Muitos deles 
tiveram que abandonar as margens do rio, buscando áreas de refúgio nos brejos ou 
altos das serras próximas, como os Pankararé do Brejo do Burgo. Outros rumaram 
em direção a Tacaratu, onde foram aldeados por padres oratorianos num povoado 
posteriormente denominado de Brejo dos Padres, onde se concentrou a população 
indígena Pankararu. As frequentes referências a estes últimos, desde o século XVIII, 
em detrimento dos Pankararé, poderiam reforçar o parentesco apontado por autores 
como Hohenthal (1960) e Pinto (1956), assim como pela história oral do grupo.

Em 1910, é criado o Serviço de Proteção aos Índios que mantivera, então, onze 
postos indígenas na região, sendo três deles situados às margens do Rio São Francisco. 
Os Pankararé são referidos, em 1951-52, como um “[...] grupozinho de sobreviventes 
índios que não estão sob a jurisdição do SPI”,3 numa população estimada em 225 
indivíduos. (HOHENTHAL, 1960, p. 58) Pelo menos superficialmente, segundo 
este mesmo autor, seriam indistintos das populações neo-brasileiras do local, a não 
ser pela persistência de algumas práticas rituais como o Toré e o Praiá. 

De acordo com as fontes orais Pankararé, a população do Brejo do Burgo foi 
formada, a princípio, por índios e brancos “caboclizados”, que migraram do aldea-
mento de Curral dos Bois, devido a conflitos de ordem administrativa e a expansão 
de fazendas de gado. Até a segunda década do século XX, teriam vivido juntos, sem 
maiores conflitos de caráter étnico ou de apropriação de terras. No entanto, essa 
história de relativa harmonia parece findar-se ao tempo em que chega à área Lampião, 
acompanhado das volantes, fator de ruptura de uma antiga ordem. A tensão gerada 
na área é atestada em vários depoimentos, que ressaltam o fato de os moradores te-
rem ficado praticamente impossibilitados de aí permanecerem. A população local se 
dispersou por localidades vizinhas, ou mesmo para outros estados. Ainda de acordo 
com os Pankararé, ao retornarem, muitas de suas antigas roças estavam ocupadas 
por fazendas de gado e por posseiros de outras regiões. Foi também neste período 
que chegaram à área algumas famílias de poderosos posseiros, como as de Figueire-
do e Antonio Mariano que, diferentemente das demais famílias que se encontravam 
3 Serviço de Proteção aos Índios, mais tarde substituído pela FUNAI.
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“braiadas”,4 casam seus filhos apenas entre parentes, aumentando a população de 
brancos não integrados. (LUZ, 1987, p. 43) Com estes novos habitantes, teve início 
a introdução de costumes, como o cercamento de áreas devolutas e o aparecimento 
de “escrituras”. Gradativamente, as melhores terras foram ocupadas pelos “brancos”, 
com suas pastagens e roças. A posse da terra fora estabelecida por mecanismos que 
variavam da simples invasão pela força à compra do direito de uso que inclui o de 
posse, apesar desta ser ilegal. Restaram à maioria dos antigos habitantes as faixas menos 
férteis, utilizadas, quase unicamente, para o cultivo de suas roças. Persuadidos, em 
épocas de dificuldades, à venda das faixas mais férteis, ou assistindo sua usurpação 
com a conivência dos poderes locais, os Pankararé presenciaram a redução sistemática 
de suas melhores terras e de seu território tradicional.

A CONSOLIDAÇÃO DA FRONTEIRA ÉTNICA

Apesar de sua similaridade com outros segmentos regionais camponeses, certos 
atributos distinguem os Pankararé dos demais, substancializando a reivindicação de 
seu reconhecimento como grupo étnico diferenciado. A busca dos elementos de 
distinção, além de contemplar traços de caráter “cultural” – nem sempre evidentes 
–, deve também dar conta das redes de parentesco, trabalho, amizade e outras, assim 
como contextos religiosos e ideológicos acionados na organização social e diferencia-
ção dos grupos, conformando uma “arena política” de agentes em competição por 
bens e serviços estratégicos. A partir da definição de grupo étnico como um “tipo 
organizacional” (BARTH, 1998), os Pankararé podem ser entendidos como um tipo 
específico de campesinato, um “campesinato indígena”, historicamente construído 
(OLIVEIRA, 1978; AMORIM, 1975), vivenciador das contradições inerentes a esta 
situação. O processo de individualização do grupo étnico Pankararé numa unidade 
politicamente articulada foi marcado por momentos significativos, nos quais os atores 
sociais envolvidos tiveram que optar por assumir a identidade de uma ou outra etnia, 
índios ou posseiros. De fato, se, em alguns momentos, o problema da etnicidade 
parece ter estado subsumido por uma condição camponesa comum aos demais 
habitantes da região, as transformações demográficas e na estrutura fundiária, que 
tiveram lugar a partir da segunda década do século XX, configuraram-se como fatores 
determinantes para a imposição de percepções e demarcação de fronteiras étnicas. 
A partir de então, tende a ocorrer uma re-aglutinação de indivíduos em torno de 

4 Definição local para casamentos interétnicos.
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determinadas categorias e ideias que adensam a diferenciação, passando o grupo a 
existir efetivamente enquanto realidade distinta.

Neste sentido, outro evento significativo veio a transformar definitivamente a 
estrutura socioeconômica e fundiária local, o que levou à emergência de uma rede-
finição categórica com bases étnicas: a implantação do canteiro de obras da Usina 
Hidrelétrica de Paulo Afonso, nos anos cinquenta.5 A presença de uma grande em-
presa estatal como a Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF), em Paulo 
Afonso, provocou o surgimento de um centro urbano de grandes proporções, pro-
duzindo relevantes alterações no quadro socioeconômico e demográfico da região. 
Este fato tem tido, a partir de então, crescente influência no mercado de mão de 
obra e no valor das terras, na medida em que os novos projetos hidrelétricos vêm 
sendo implantados ao longo do curso do sub médio São Francisco. (SAMPAIO, 1984) 
A região, onde até então predominava a pecuária ultra extensiva em campo aberto, 
transformou-se em função da demanda de abastecimento, própria de uma grande 
cidade, cujos moradores, muitos dos quais profissionais especializados, dispõem de 
certo nível de renda. A produção de alimentos, então, passa a ocupar uma posição 
de destaque junto à pecuária, o que agrega valor às terras em toda a região. (DIAS, 
1978) Simultaneamente, com a inundação de uma vasta área em consequência da 
construção de barragens, foram desalojados milhares de agricultores ribeirinhos, o 
que causou impactos traumatizantes sobre a população local.6

Em função das transferências provocadas pela hidrelétrica, os não índios passam 
a ocupar cada vez mais sistematicamente as terras do Brejo do Burgo, estando, para 
tanto, apoiados pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Glória, filiado ao Pólo 
Sindical de Petrolândia. A crescente ocupação e fragmentação da área, ao lado da 
ascensão do sindicato, marcam também o início da decadência da tradicional política 
oligárquica, com a consequente perda de prestígio dos seus principais representantes, 
embora subsistam relações clientelísticas de várias ordens. Devido a esta reestrutura-
ção social e fundiária, não mais se tratam de dois grupos étnicos em que apenas um 
deles tende a monopolizar, de modo absoluto, o território e os meios de produção, 
estabelecendo relações de clientelismo e outras com a população subordinada. A 

5 A partir da grande seca de 1955, iniciam-se as migrações para São Paulo, onde muitos Pankararé, 
geralmente indivíduos do sexo masculino, se empregam na construção civil, retornando ao Brejo 
em épocas de chuva. Novas levas de migrantes se seguiram quando famílias inteiras se mudam para 
São Paulo.

6 Expulsos de suas terras, sem possibilidade de usufruírem dos projetos de irrigação, tais campo-
neses foram removidos para áreas inóspitas, onde foram construídas agrovilas. Oito dessas agrovilas 
foram construídas na região circunvizinha ao Brejo do Burgo, o que causou grandes modificações na 
estrutura fundiária local.
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partir de então, os diferentes grupos passaram a competir, pelo menos parcialmente, 
dentro de um mesmo nicho, com certa igualdade relativa de condições. Desde então, 
os conflitos entre posseiros e índios – categorias que vieram a substituir caboclos e 
brancos – pela disputa das terras cresceram substancialmente, agravados pela ênfase 
classista do Sindicato, que insistia em descaracterizar as especificidades étnicas.

Com as ocupações sucessivas da área do Brejo e a crescente luta a respeito de limites 
de terra, configura-se uma situação em que a própria reprodução social dos mora-
dores fica comprometida, gerando um quadro em que o “enfrentamento”7 se torna, 
aparentemente, a única solução viável. Com o agravamento da situação fundiária, os 
não-índios começam a obstruir a prática de coleta na região, e os conflitos sobre limites 
de roças se tornam constantes. A situação foi, a cada dia, se tornando mais difícil, 
até que, na década de sessenta, o conflito emerge com bases étnicas, radicalizando 
ainda mais a oposição entre os moradores. Não obstante as esparsas referências em 
documentos atestando conflitos entre “brancos/posseiros” e “caboclos/índios”, e as 
raras iniciativas destes últimos para garantir seus direitos, as reivindicações tomam 
nova configuração a partir da década de sessenta. Alguns fatores fizeram com que o 
processo de reconhecimento étnico se precipitasse. Dentre estes, o maior acesso aos 
canais de comunicação que possibilitaram o contato desses povos indígenas a nível inter 
regional e com a sociedade nacional e suas instituições de apoio. (SAMPAIO, 1986)

Na década de sessenta, o contato dos Pankararé com os vizinhos Pankararu se 
intensifica. Por conta de um conflito em torno da roça de um índio, Zeferino, os 
Pankararé resolvem se aconselhar com os Pankararu, recorrendo à Fundação Na-
cional do Índio (FUNAI), em Brejo dos Padres. A intervenção deste órgão acelera o 
processo de conscientização dos Pankararé, fazendo-os refletir sobre a possibilidade 
de ter a proteção do estado na defesa de seus interesses. Através da influência dos 
Pankararu, são retomadas práticas rituais tradicionais, ao mesmo tempo em que se 
esboça uma nova organização política. A figura do cacique, se já não desaparecida, 
viu-se reforçada e os índios começam a se reunir com mais frequência. (ROCHA 
JUNIOR, 1982) Em torno da liderança de Ângelo Pereira Xavier, e com a ajuda de 
um pajé Pankararu, os terreiros do Nascente e do Poente são “levantados” e o antigo 
terreiro dos Maracanãs (todos situados junto às roças de não-índios) é recuperado. 

7 Categoria utilizada pelos Pankararé para definir o movimento de conscientizacão étnica e mobilizacão 
política que ocorreu, particularmente nos fins da década de sessenta e ao longo da década de setenta, 
e que resultou no reconhecimento do grupo enquanto unidade étnica distinta. Este período foi mar-
cado por intenso conflito com posseiros, incluindo violência física contra os membros da comunidade 
indígena, assim como a destruição sistemática de seus aparatos religiosos. 
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Os não-índios, por sua vez, apoiados pelo poder da prefeitura local, iniciam “batidas 
policiais” em busca de vestimentas e aparatos rituais. (LUZ, 1987, p. 57)

O estopim da luta está ligado à construção de um “Poró” – casa de ciência dos 
índios que marcaria, de maneira mais definitiva, a sua indianidade.8 Várias denúncias 
foram feitas através dos órgãos governamentais, a fim de solicitar proteção às terras 
e vidas indígenas até que, em 1978, o cacique Ângelo é assassinado, em uma em-
boscada. Com a morte de seu líder, os Pankararé se mobilizam, tendo à frente uma 
emergente liderança – Afonso, neto do “enfrentante” Manuel Eugênio –, e exigem 
a punição dos culpados. Através das entidades de apoio – Associação Nacional de 
Ação Indigenista (ANAI) e Conselho Indigenista Missionário (CIMI) –, eles notificam 
os fatos à imprensa, solicitando, da parte da FUNAI, providências imediatas para 
a questão de suas terras. (SAMPAIO, 1984) O assassinato do cacique Ângelo torna 
irreversível a dimensão política do caso Pankararé. Como consequência, eles passam 
a ter um acompanhamento, ainda que esporádico, por parte da FUNAI. Além disso, 
a luta se torna visível também para os setores urbanos, mobilizando a opinião pública, 
forçando tomadas de posição numa arena política mais ampla.

Como podemos observar, no decorrer do processo de individuação do grupo 
étnico Pankararé, a diferenciação entre os dois grupos étnicos reaparece como uma 
construção de símbolos expressivos reinventados, enquanto elementos de uma 
contestação, que é uma das características centrais da “invenção da etnicidade”. 
(CONZEN et al., 1990) Para tanto, os Pankararé procedem à reavaliação e revalo-
rização de certos sinais que se tornam diacríticos em face aos portados pelo outro 
grupo. Este processo se manifesta através de movimentos de retomada de antigas 
tradições – como a prática do Toré, do Praiá, e o uso da Jurema – reformuladas e 
adaptadas às novas condições. Assim, objetivando “interessses políticos mais ou menos 
específicos, mais ou menos imediatos”, as ações étnicas reinventam e recompõem 
uma cultura dinâmica e flexível, construída em resposta a realidades mutáveis. Mais 
particularmente entre os índios do Nordeste, é possível afirmar que tal revitalização 
e re-elaboração de elementos no plano étnico apresentam uma estreita vinculação 
com a territorialidade e a reivindicação de um espaço tradicional.

Ademais, no caso de um campesinato indígena, alguns fatores se destacam no que 
diz respeito a lealdades conflitantes. O campesinato indígena, pois, pressupõe uma 
estrutura de poder centralizadora, em que benefícios estratégicos, ao contrário do 

8 A crise fundiária, assim como os conflitos étnicos, agrava-se ainda mais devido à criação da Reserva 
Ecológica do Raso da Catarina, em 1976, ocasião em que a caça, importante fonte de complemen-
tação alimentar indígena, é proibida em toda a região demarcada pela Secretaria do Meio Ambiente.
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que ocorre em outras comunidades camponesas, são veiculados através de lideranças 
que competem entre si pelo poder e autoridade sobre seus correlatos, defendendo 
projetos específicos de indianidade e estabelecendo relações distintas com as socie-
dades regional e nacional. Com efeito, internamente ao grupo étnico, alguns fatores 
relativos à condição de um “campesinato indígena”, mais particularmente no que 
tange à apropriação da terra e ao controle de recursos numa situação de reserva, 
devem ser estudados no sentido de dar conta da dinâmica de um “campo político”, 
constituído de subgrupos divergentes dentro do grupo Pankararé e que contam com 
articulações diferenciadas no âmbito da sociedade envolvente.

O CAMPESINATO PANKARARÉ E AS DISPUTAS INTERNAS

Na década de noventa do século XX ocorre na área um processo de cisão interna 
que divide os Pankararé em dois grupos que se opõem, com caciques e lideranças 
próprias. Acontece que os “grupos de interesse” (COHEN, 1969) divergentes dentro 
desse grupo mais amplo, utilizando-se de estratégias diferenciadas frente a situações 
concretas e defendendo projetos de indianidade que nem sempre coincidem, tendem 
a ganhar contornos marcadamente políticos. Assim é que existem, internamente ao 
grupo indígena, (sub)grupos de interesses (COHEN, 1969), que, embora não ne-
guem a unidade étnica, defendem projetos diferenciados de atualização da atribuição 
categórica, através da luta por imposição de lealdades entre os agentes participantes. 
Tais (sub)grupos se configuram em “facções”, na medida em que assumem posições 
explicitamente políticas. (NICHOLAS, 1965) 

A cisão interna do grupo, no entanto, não ocorreu subitamente, mas foi o resul-
tado de um longo processo em que sucessivos conflitos e incidentes em torno das 
negociações a respeito da demarcação das terras indígenas levaram à radicalização 
de dois grupos em oposição. Desde o assassinato do cacique Ângelo, emergiram no 
cenário político Pankararé duas fortes lideranças: seu filho Lelo, e Afonso, jovem 
líder que o havia acompanhado na luta política por reconhecimento. Após a morte de 
Ângelo, Lelo, recém-chegado de São Paulo, onde havia permanecido por cinco anos, 
é elevado pela comunidade ao cargo de cacique. No entanto, após um breve período 
em que fica clara, à época, a sua dificuldade para lidar com questões políticas locais, 
Lelo é substituído por Afonso. Em 1983, quando da instalação do Posto da FUNAI, 
Lelo transforma-se em funcionário deste órgão, ficando, desde então, oficialmente 
impossibilitado de exercer a chefia política do grupo. No entanto, durante todas as 
negociações territoriais que se seguem, Afonso e Lelo representam lideranças simul-
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tâneas e crescentemente em oposição. Com efeito, os levantamentos efetuados para 
os diversos fins, assim como a implementação de projetos consecutivos, exigiam uma 
organização durável, veiculada pela prática de reuniões e outras formas de associação, 
o que terminou por estabelecer clivagens políticas entre os beneficiados. 

Durante a década de oitenta, a FUNAI celebra diversos convênios com o Instituto 
de Terras da Bahia (INTERBA), para fins de demarcação de uma reserva indígena. 
Em 1984, os Pankararé iniciam, por conta própria, a demarcação de uma reserva. Em 
1985, a FUNAI envia técnicos para proceder à identificação e medição da Reserva, 
utilizando-se das “picadas” abertas anteriormente pelos índios. Esta área compreen-
deria os núcleos da Serrota e do Chico, alguns pequenos sítios de mandioca de índios 
e não índios, e, basicamente, uma vasta porção de caatinga no Raso da Catarina. Os 
regionais reagiram violentamente a esta delimitação, derrubando marcos e placas. 
Ainda nesse ano, foi firmado novo acordo, reunindo o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (INCRA), INTERBA, FUNAI, Ministério da Reforma e 
do Desenvolvimento Agrário (MIRAD), a fim de redefinir os limites da reserva e 
da área do Brejo. Desta feita, a reserva sofre uma redução dos 44.500 ha anteriores 
para cerca de 28.000 ha, sendo concedida, como compensação, uma pequena área 
para usufruto exclusivo da comunidade indígena.

Os posseiros tentam impedir a formação de uma área indígena. Em 1986, reúne-se 
uma comissão formada por índios, posseiros, INCRA, FUNAI, INTERBA e CIMI, e, 
novamente, não há consenso sobre as áreas em litígio. Vários encontros foram reali-
zados e variadas as propostas apresentadas em torno da delimitação da área indígena. 
Os posseiros tentam negar a existência de indígenas na região, e estes, por sua vez, 
exigem uma área para usufruto exclusivo do grupo étnico. Em 1987, toda a área 
demarcada do Brejo do Burgo foi medida numa extensão de 21.030 ha e deveria ser 
dividida a partir do “meio da baixa”. Porém, para que isso fosse realizado, deveriam 
ser negociadas as ocupações e propriedades de ambos os grupos. Deliberou-se pela 
realização de um trabalho completo de cadastramento, medição e plotagem de todas 
as posses da área, a ser realizado pelo INTERBA, trabalho este concluído desde 1989.9

9 Através dos dados levantados pelo INTERBA e computadas pela pesquisadora (MAIA, 1994), pode-
-se observar que, dentre os 18 moradores detentores de mais de sete ocupações, apenas um deles 
é índio, contra 17 posseiros, o que indica certa tendência a um maior acúmulo por parte desses 
últimos. Essa disposição pode ser demonstrada ainda com maior consistência através de outros da-
dos concernentes às benfeitorias estabelecidas nessas ocupações. Assim, a posse de gado – enquanto 
fator distintivo de acúmulo de bens –, indicado pela presença de currais, capim, palma e cerca de 
arame de três fios, ocorre com maior frequência entre os posseiros. Por sua vez, entre os índios é 
mais regular a ocorrência de cerca mista e de arame com oito fios, próprios para o criatório de bo-
des e miunças. No que concerne aos recursos hídricos, os índios têm a predominância apenas dos 
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Neste meio tempo, ocorreram várias desavenças entre o cacique Afonso e Lelo, 
que, embora funcionário da FUNAI, nunca deixou de exercer, de fato, uma forte 
liderança sobre o grupo, configurando-se como um opositor do cacique. Em 1988, a 
esposa de Lelo, Zefa (cuja família tradicionalmente pertence ao grupo de posseiros), 
é eleita vereadora de Glória com o apoio dos posseiros. Este evento veio agravar ainda 
mais as discordâncias entre Afonso e Lelo, na medida em que este último passa a 
defender uma posição conciliatória em relação aos não-índios, a quem deve o apoio 
político à sua esposa, o que tornou a relação entre os dois cada vez mais difícil.

Lelo e Zefa (sucessivamenete reeleita vereadora) ocuparam, na década de 1990, 
uma posição econômica de destaque dentro de Brejo do Burgo. Além de diversas roças 
localizadas na área do Brejo, o casal dispunha ainda de outra área na reserva, considerada 
de grandes dimensões para as proporções locais, numa região denominada Novilha, em 
que criavam bodes e gado. A expansão das roças nesta região constituía-se, no momento 
inicial da pesquisa (década de noventa), num fator potencial de conflitos, na medida 
em que os critérios de cercamento e apropriação não estavam definidos, ocupando a 
área apenas aqueles que possuíssem recursos para tanto. Assim, o casal começou a ser 
criticado por outros subgrupos na sociedade que o acusavam de utilizar, de maneira 
individualizada, os recursos disponíveis para a comunidade, como, por exemplo, o 
trator, a cargo da FUNAI. A cada dia tornavam-se mais patentes os poderes de Zefa 
como vereadora e o apoio que recebia dos diversos órgãos competentes.

Já para o grupo liderado por Afonso, a situação se configurava bem diversa naquele 
momento, já que não possuía meios econômicos estratégicos suficientes e que sua 
influência política só poderia ser assegurada mediante o cargo de cacique. Por outro 
lado, ele representaria a única fonte de liderança capaz de frear minimamente o cres-
cente processo de diferenciação econômica que Lelo e sua família particularmente 

barreiros, cujo método de construção é dos mais rudimentares, enquanto cacimbas, poços, fontes 
e barragens encontram-se quase todos em mãos de posseiros, salvo apenas duas cacimbas. Também 
as atividades comerciais, as quais pressupõem necessariamente certo capital inicial, são controladas 
fundamentalmente pelos não-índios que dispõem, de igual forma, do maior número de banheiros, 
indicativo, na área, de superioridade econômica. O que se pode caracterizar, a partir dos dados do 
INTERBA, confere ao grupo de posseiros certa supremacia econômica baseada em critérios étnicos 
configurados a partir de uma diferente inserção histórica na economia local e regional, assim como 
uma desigual articulação com os organismos estatais. Além de indicações a respeito da questão étnica, 
no entanto, tais cadastros apontam também para uma diferenciação econômica interna à comunidade 
indígena, através da distribuição desigual das terras, assim como das benfeitorias, dentre outros fatores 
performativos de uma “renda diferencial”. O que se conclui é que, internamente ao grupo indígena, 
existem aqueles que conseguem certo acúmulo de bens, constituindo-se enquanto “sitiantes fortes” 
(WOORTMANN, 1983, p. 196), distinguindo-se da maioria da população (76,47%), cuja produção 
chega a estar aquém do próprio consumo, possuindo entre uma e duas ocupações.
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representavam. Para Afonso, pois, a única solução viável seria a demarcação de uma 
reserva indígena, o que asseguraria o acesso às terras consideradas tradicionalmente 
pertencentes ao grupo. No entanto, esta seria uma posição que indisporia o grupo 
de Lelo e Zefa com seus aliados posseiros. Naquele momento, os conflitos em torno 
da demarcação dividiam os dois grupos, sendo o trabalho de demarcação da FUNAI 
obstruído pelo grupo de Lelo.

Assim, no campo político que se configura a partir das disputas internas em torno das 
questões de poder e manipulação de recursos, pode se observar a formação de subgru-
pos divergentes no âmbito do grupo étnico Pankararé, que, para a viabilização de seus 
projetos específicos, lançam mão de articulações diferenciadas no âmbito da sociedade 
envolvente e suas instituições. Enquanto a vereadora Zefa geralmente podia recorrer à 
prefeitura municipal para encaminhar solicitações e barganhas, o cacique Afonso, oposto 
aos poderes locais, dirigia se diretamente a Brasília para tratar das questões referentes à 
demarcação, ou à Anai e CIMI, em Salvador, a fim de viabilizar seus projetos.

***

Desde a pesquisa de campo realizada na década de noventa do século XX, muita 
coisa se passou.10 Novos atores e forças entraram em cena. Ao exemplo do que aconte-
ceu com outros movimentos sociais no Brasil (GOHN, 2004), o movimento indígena 
Pankararé amadureceu e estabeleceu estratégias diferenciadas em sua articulação com 
a sociedade mais ampla. Outros organismos governamentais e não-governamentais 
entraram em cena, enquanto antigas alianças foram reformuladas e adquiriram no-
vos significados políticos. As duas facções (Afonso e Lelo) que emergiram nos anos 
oitenta e noventa aquiesceram em suas principais divergências. Desde então, ao que 
parece, a questão da criação de uma reserva de usufruto exclusiva dos indígenas 
passou para um segundo plano, estando indígenas e não indígenas ainda vivendo em 
áreas “mistas”, com diferentes concentrações populacionais de um ou outro grupo 
étnico. Há indicação, inclusive, de que um grupo de “posseiros”, tradicionalmente 
considerados não-indígenas, estaria reivindicando uma ancestralidade e identidade 
indígena, distinta da identidade Pankararé. A construção de novas clivagens étnicas e 
políticas continuam ocorrendo, também, internamente ao grupo indígena Pankararé. 

10 As informações recentes sobre os Pankararé advêm da colaboração dos pesquisadores Fabio Ban-
deira e Isabel Modercin, da Universidade Federal de Feira de Santana, e José Augusto Laranjeiras, 
Universidade Estadual da Bahia e ANAI.
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Hoje, existem quatro lideranças que ocupam simultaneamente o cargo de caci-
que. Porém, de acordo com o antropólogo José Augusto Laranjeiras (comunicação 
pessoal), essa “multiplicação de caciques” relaciona-se à multiplicação de formas 
associativas que visam um maior acesso a recursos estratégicos. Com efeito, hoje, 
outras instituições de apoio atuam na área, além das existentes nos anos 1980 e 
1990. Desde 2003, o Projeto de Gestão Etno-Ambiental Pankararé, executado pelo 
Núcleo Iraí de Desenvolvimento Sustentável da Universidade Estadual de Feira de 
Santana (UEFS), com o apoio do Ministério do Meio Ambiente, tem desenvolvido 
diversos projetos sociais entre o povo indígena Pankararé, tais como a criação de 
abelhas e produção racional de mel. A ANAI, por sua vez, tem trabalhado mais 
sistematicamente na formação de professores indígenas, enquanto a Fundação 
Nacional de Saúde (FUNASA) realiza projetos de saneamento básico e de forneci-
mento de água para as áreas mais secas do povoado do Chico. O próprio governo 
do Estado da Bahia, privilegiando políticas de identidade e territorialidade tem, 
na gestão atual, incluído os indígenas em suas políticas públicas, se não ainda em 
práticas efetivas, ao menos em discursos circulantes. 

O campo político societário Pankararé tem passado por novas reconfigurações 
e novas rearticulações; porém, as tensões específicas de campesinato e “fricção 
interétnica” parecem ainda subsistir. No caso de um campesinato indígena, como 
argumentamos no início deste artigo, o papel dos agentes de projetos sociais é trans-
ferido para suas lideranças, fazendo com que a correlação de forças se tensione de 
tal forma que venha a causar uma expansão do processo faccional. Assim, o aumento 
de recursos, monetários e outros, veiculados pelas organizações governamentais e de 
apoio, ao mesmo tempo em que aumenta a qualidade de vida da sociedade Pankararé 
como um todo, pode vir também a tensionar os processos decisórios, causando 
ainda mais fragmentação no grupo étnico. Como também argumentamos no início 
do artigo, as facções se constituem em formas de organização que estruturam o 
“campo político”, definindo status hierarquizados, resultantes da intersecção das 
esferas específicas de campesinato e “fricção interétnica”. A tensão entre estas duas 
esferas tende a se expressar numa linguagem étnica, em que os grupos em oposição 
defendem modos de indianidade específicos e formas de articulação diferenciadas 
com a sociedade mais ampla e suas instituições. É desse modo que devemos observar, 
com cautela, em que medida as ações do Estado e instituições paralelas podem, ou 
não, conduzir ao agravamento da diferença entre grupos de interesses divergentes 
internamente ao grupo étnico, e quais as consequências dessas diferenciações para 
a sociedade Pankararé como um todo.

indios e caboclos-1 reimpressao 2012.indd   179 27/04/2012   11:19:37



180

REFERÊNCIAS

ABREU, C. Capítulos de história colonial (1500-1800): Sociedade Capistrano  
de Abreu. Rio de Janeiro: Briguiet, 1969.

AMORIM, P. M. Acamponesamento e proletarização das populações indígenas do Nordes-
te brasileiro. Boletim Nacional do Índio, Rio de Janeiro, n. 2, 1975.

BOLETIM. Bahia: Associação Nacional de Apoio ao Índio, n. 6, 1990.

ANDRADE, M. C. Tradição e mudança: a organização do espaço rural e urbano na 
área de irrigação do sub-médio São Francisco. Rio de Janeiro: Zahar, 1982.

BANDEIRA, Fábio S. F. Etnobiologia Pankararé. 1993. Monografia (Bacharelado 
em Ciências Biológicas)- Instituto de Biologia, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 
1993. 

BARTH, Frederik. Grupos étnicos e suas fronteiras. In: POUTIGNAT, Philippe; STREI-
FF-FENART, Jocelyne. Teorias da etnicidade. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 
1998. p. 185-227.

BRASILEIRO, S. O processo faccional no povo indígena Kiriri. 1996. Dissertação 
(Mestrado em Sociologia)- Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1996.

CARVALHO, Maria Rosário G. de. Identidade étnica, mobilização política e cida-
dania. Salvador: Empresa Gráfica da Bahia, 1990. 

CARVALHO, Maria Rosário G. de. A identidade dos povos do Nordeste. In: Anuário 
Antropológico 82. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984. p. 169-188.

COHEN, Abner, Custom and Politics in Urban África. London, Berkeley: Routledge 
& Kegan, Paul. Univ. of California, 1969.

CONZEN, K. et al. The invention of ethnicity. Altreitalig: Edizione Giovanni Agnelli, 
1990.

DANTAS, Beatriz G.; SAMPAIO, José Augusto L.; CARVALHO, Maria Rosário G. Os po-
vos indígenas do Nordeste brasileiro: um esboço histórico. In: CUNHA, Manuela Carnei-
ro da (ed.). História dos índios no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras. 1998. p. 
431-456.

DIAS, Gentil M. Depois do latifúndio: continuidade e mudança social na sociedade 
rural nordestina. Brasília, DF: UnB; Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1978.

GOHN, Maria da Gloria (Ed.). Movimentos sociais no início do século XXI. Petró-
polis, Vozes, 2004. 

HOHENTAL JR., W. D. As tribos indígenas do Médio e Baixo São Francisco.  
Revista do Museu Paulista, São Paulo, v. 12, p. 37-71 1960.

indios e caboclos-1 reimpressao 2012.indd   180 27/04/2012   11:19:37



181

INSTITUTO DE TERRAS DA BAHIA. Levantamento de dados sobre a área indíge-
na Pankararé. Salvador, 1988. 

LOVISOLO, Hugo R. Terra, trabalho e capital: produção familiar e acumulação. Cam-
pinas: UNICAMP, 1989.

LUZ, Lídia Isabel. Dossiê do Comitê Pró-índio ao Grupo de Trabalho Interminis-
terial Regulamentação Fundiária da Área Indígena Pankararé. São Paulo, 1987.

MAIA, Suzana. Os Pankararé do Brejo do Burgo: campesinato e etnicidade. 1992. 
Monografia (Bacharelado em Ciências Sociais)- Universidade Federal da Bahia, Salvador, 
1992.

MAIA, Suzana. Os Pankararé do Brejo do Burgo: campesinato, etnicidade e organiza-
ção política: relatório apresentado ao CNPq como conclusão de uma bolsa de Aperfeiçoa-
mento Científico, 1994.

MONTEIRO, Elizabeth. Relatório sobre os índios de Curral dos Bois. Brasília: 
FUNAI, 1983.

MOURA, Margarida M. Os deserdados da terra. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1988.

NICHOLAS, Ralph W. Factions: a comparative analyses. In: GLUCKMAN, M.; EGGAN, 
F. (Orgs.). Political systems and distribution of power. London;  
New York: Tavistock, 1965, p. 21-61.

OLIVEIRA FILHO, João Pacheco. Uma etnologia de índios misturados?: situação colo-
nial, territorialização e fluxos culturais. Mana, Rio de Janeiro, v. 4, n. 1,  
p. 47-77, 1998.

OLIVEIRA FILHO, João Pacheco. O nosso governo. São Paulo: Marco Zero; Brasília, 
DF: MCT/ CNPQ, 1988.

OLIVEIRA, Roberto Cardoso de. A sociologia do Brasil indígena. Rio de  
Janeiro: Tempo Brasileiro; Brasília, DF: UNB, 1978.

PINTO, Estevão. Etnologia brasileira (Fulniô-os últimos tapuias).  
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1956. (Brasiliana, 285)

ROCHA JUNIOR, O. O índio é federal: o INTERBA no caso Pankararé. Nova Friburgo: 
ANPOCS, 1982.

SAMPAIO, José A. L. De caboclo a índio: etnicidade e organização social e política 
entre povos contemporâneos no Nordeste do Brasil: o caso Kapinawá. Campinas: UNI-
CAMP, 1986.

SAMPAIO, José A. L. Pankararé: a construção de uma identidade étnica. Campinas: 
UNICAMP, 1984.

indios e caboclos-1 reimpressao 2012.indd   181 27/04/2012   11:19:37



182

SOARES, Carlos Alberto. Pankararé do Brejo do Burgo: um grupo indígena aculturado. 
Boletim do Museu do Índio, Rio de Janeiro, 1977.

WOORTMANN, Ellen. O Sítio Camponês. In: OLIVEIRA, Cardoso de, R. (Org.). Anuá-
rio Antropológico 81. Fortaleza: UFC; Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1983.

indios e caboclos-1 reimpressao 2012.indd   182 27/04/2012   11:19:37



183

“A JUREMA TEM DOIS GAIOS”

HISTÓRIA TUMBALALÁ

Ugo Maia Andrade

É com o olhar pragmático e distante de quem observa e descreve uma cidade 
abandonada que Henrique Halfeld - engenheiro contratado por D. Pedro II para 
fazer o levantamento topométrico do Rio São Francisco - diz em seu relatório final 
que na 283a légua do rio “está a Villa do Pambú, que tem uma igreja de invocação 
a Santo Antonio e cerca de 30 casas; [...] quasi todas ellas estão em pessimo es-
tado, e a Villa parece despovoada de seus habitantes [...]”. (HALFELD, 1860, p. 
39) Passados cento e cinquenta anos desde a visita de Halfeld, Pambu continua a 
mesma vila com cerca de trinta casas, suspensa no tempo e marcada pela pobreza. 
O que Halfeld não viu na Freguesia de Santo Antônio do Pambu foram os “índios 
domesticados” que encontrou na vizinha Ilha da Assunção, compondo um resto 
de aldeamento que, em séculos passados, abrigara uma população de sete centenas 
de almas, índios na maioria.

Em Pambu, as autoridades deixaram de ver índios depois de decretarem, em 
1746, a extinção do aldeamento da Imaculada Conceição do Pambu. Provavel-
mente seguiu-se a este ato oficial a desobstrução das terras para o avanço dos 
currais de bois e o êxodo dos índios para áreas adjacentes. Os fluxos migratórios 
de populações indígenas desaldeadas no vale do submédio Rio São Francisco 
seguiam, via de regra, dois rumos: as serras ao sul de Pernambuco – onde se 
refugiavam aquelas populações que conseguiam escapar da espada e da cruz – e 
demais aldeamentos da região mantidos a fim de receberem o contingente das 
missões extintas.
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Tal foi a realidade do aldeamento de N. Sra. da Assunção, fundado na antiga ilha 
do Pambu e posteriormente elevado à categoria de vila,1 composto por 

[...] índios Cariri de Pambú, dos Procases e Brancaranes de 
Acará e da ilha da Vargem, dos Pacurubas de Sorobabé e mais 
os índios Oês, Chocós, Pipãens e Manqueses do Brejo da Gama 
e mais 13 índios do riacho do Navio ‘tratados por escravos’. 
O termo da nova vila ia da ilha do Cajueiro à ilha das Vacas. 
Compunha-se de 276 famílias com 713 almas. Foi ereta em 
vila a 03/09/1761. (RUBERT, 1988, p. 120) 

Aldeamentos multiétnicos eram frequentes em todo o sertão do Nordeste, pois 
atendiam ao duplo intuito de reduzir as terras indisponíveis e maximizar o controle 
sobre a população aldeada, posto que, fragmentados em sua unidade societária, os índios 
desmotivavam-se em criar problemas aos missionários e colonos e ocupavam-se com 
disputas movidas por rixas étnicas. Por certo, aumentavam também as probabilidades 
de fugas nessas reduções, mais frequentes quanto mais próximo estavam as missões de 
possíveis redutos para os desgarrados, preferencialmente as serras. Passado o tempo, a 
história recente dos povos indígenas do sertão do Nordeste tem mostrado que algumas 
dessas populações atribuem-se etnônimos sem precedentes na documentação ou 
bibliografia antigas, seja porque os registros de memória coletiva falharam – e já não 
dão conta de um passado tão cheio de interregnos – ou porque os grupos juntamente 
aldeados entraram em processo intenso de fusão, sendo necessário a remodelagem 
das instituições, o deslocamento das fronteiras sociais e a criação de novos etnônimos.

Contudo, se é certo que o que é tornado igual reconhece sua singularidade mediante 
formas de identificação da alteridade, as novas “unidades” sociais oriundas de reduções 
multiétnicas foram sendo plasmadas por operações de inclusão e exclusão, aproxima-
ção e distanciamento, alimentadas por redes de alianças e guerras e pelos incessantes 
fluxos de idas e vindas de pessoas.2 Tal processo de formação de povos é congruente 

1 A elevação de aldeamentos populosos a vilas era uma manobra dos poderes públicos que abria espaço 
jurídico para a oficialização da extinção desses sítios e distribuição de suas terras aos colonos. No caso 
de N. Sra. da Assunção, o aldeamento manteve-se após a elevação a vila até, pelo menos, a segunda 
metade do século XIX. Há informação que confirma a existência da Aldeia da Assunção no período 
republicano (PETI, 1993, p. 57) e outra que data sua extinção no ano de 1879. (HOHENTHAL 
JUNIOR, 1960a, p. 45)

2 As relocações de índios de uma aldeia para outra na porção do submédio São Francisco são evi-
dências apenas enquanto práticas administrativas do governo da Capitania de Pernambuco entre os 
séculos XVII e XVIII. (HOHENTHAL JUNIOR, 1952, p. 35) Entretanto, devem ser consideradas as 
relocações efetuadas por iniciativa dos próprios missionários, procurando contornar surtos de fome 
ou doenças que, comumente, assolavam os aldeamentos do sertão.
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com regiões que tradicionalmente abrigaram populações distintas. Pois essas se viram 
na contingência de constituírem formas sociais híbridas e mais aptas a reagirem às 
investidas civilizatórias; ou derivadas da coexistência acidental entre populações que 
se estabeleceram nas mesmas zonas de refúgio, a exemplo dos Avá-Canoeiro que, no 
século XVIII, surgiram na fronteira norte de Goiás. (KARASCH, 1997, p. 45)

Suspeito que a presença de aldeamentos multiétnicos na porção do submédio Rio São 
Francisco, notadamente na ilha de N. Sra. da Assunção (pelo menos a partir da segunda 
metade do século XVIII), definiu de forma bastante peculiar quadros locais de identida-
des de referência cabocla em franco processo de, assim por dizer, fracionamento étnico.3 
Refiro-me ao longo processo histórico de “desmistura” pertinente ao aldeamento 
multiétnico da Ilha do Pambu (posteriormente Ilha de N. Sra. da Assunção) que 
ocasionou, até o momento, os índios truká e tumbalalá. Se, em um primeiro mo-
mento, as reduções multiétnicas produziram identidades difusas sob o rótulo geral 
de “caboclos” – seja o caboclo administrativo das políticas indigenistas oficiais ou o 
caboclo como modalidade de autopercepção e forma genérica de alteridade indígena 
– a produção subsequente de identidades específicas sugere mais que o pleito de um 
quinhão da história por unidades sociológicas inéditas; são novas organizações inter-
pretativas que debruçam-se sobre eventos coparticipados de uma história regional e 
oferecem múltiplas e diferentes revisões.

E, não obstante a diferenciação que se processa dentro destas amálgamas étnicas, 
as referências a uma história regionalmente partilhada permanecem como pano de 
fundo do cenário das sociogêneses do Nordeste indígena, permitindo a formação, 
paralelamente às novas identidades singulares, de identidades híbridas e cambiantes 
que são credenciadas – às vezes por relações de parentesco interétnico real ou sim-
bólico – a transitar entre alteridades conexas.4 

3 Que deve ser compreendido de forma radicalmente diferente do faccionalismo, posto que este 
demanda a preexistência de uma identidade singular e minimamente unívoca. Um exemplo de fracio-
namento são os neo índios filiados à matriz sociocosmológica pankararu e dispersos entre os estados 
de Alagoas, Bahia e Pernambuco (para uma caracterização etnográfica de alguns desses grupos vide 
Andrade, 2003; 2004a e 2004b).

4 Personagens híbridos nas relações entre os Truká e Tumbalalá podem ser: atores da reciprocidade 
ritual que marcou a história comum; pessoas que migraram de Pambu para a Assunção, ou que possuem 
parentes em ambos os lugares. No caso primeiro, tratam-se de pessoas que tradicionalmente partici-
param do toré tanto na ilha da Assunção quanto no São Miguel (localidade perto de Pambu), em um 
momento em que as diferenças entre os Truká e Tumbalalá não haviam sido formalmente enunciadas 
como identidades distintas (i.e., quando não existiam ainda os referentes “Truká” e “Tumbalalá”). 
Nos três casos citados, a opção por ser um ou outro levou em conta as vantagens imediatas que de tal 
escolha poderiam advir e a fidelidade a uma das duas cosmologias. Como essas são contíguas, pesou 
mais o primeiro critério, influenciado pela origem geográfica das genealogias.
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TAPUIA, CARIRI, MISSIONÁRIOS E O ALDEAMENTO DA 
IMACULADA CONCEIÇÃO DO PAMBU

Em 1562, o missionário jesuíta Luiz de Gran empreendeu as primeiras tentativas 
de aldeamento de índios do sertão baiano do vale do Rio São Francisco, mas logrou 
ruína devido aos surtos de bexiga, oriunda de Itaparica, e fome. (FERRARI, 1956a, 
p. 238) Contudo, a história de todo o submédio São Francisco ficou definitivamente 
marcada pelos aldeamentos subsequentes e pelos currais de bois que imputavam o 
inferno a índios e missionários. Uma das primeiras regiões da colônia a experimen-
tar os efeitos de frentes civilizatórias, o “sertão de dentro” do São Francisco viveu 
também seu malogro de Eldorado durante o primeiro quartel de século XVII, mas 
já impulsionava o colonizador na busca de metais preciosos desde o século XVI. 
Teve ainda suas minas de salitre – matéria-prima principal para o fabrico da pólvora 
negra – cobiçadas e disputadas por empreendedores coloniais. (PUNTONI, 1998, 
p. 17-18) A babilônia étnica que era o sertão sãofranciscano, nicho de inúmeros 
povos linguística e sociologicamente distintos entre si, agravou-se com a presença 
dos colonos que, não obstante frequentemente vissem nos “bárbaros do sertão” 
uma alteridade a ser eliminada, sabiam da necessidade de forjar alianças com os 
índios a fim de viabilizarem o projeto de colonização. Infortuna contradição, já que 
a ocupação do sertão implicava a “limpeza do território” – a eliminação sumária de 
povos que se opunham irredutivelmente à presença estrangeira – e a dependência 
de contingente indígena como agente de povoamento e de defesa na construção do 
domínio colonial. (PUNTONI, 1998, p. 35)

Em uma porção do território nacional dominada pelo polígono da seca e, por 
vezes, inóspita à sobrevivência humana, o Rio São Francisco é a principal referência 
à subsistência, transporte e cosmologia. Às suas margens e nas ilhas que pontuam 
seu curso surgiu, desde cedo e muito conturbadamente, uma proto-sociedade 
brasileira, mestiça e movida por uma economia do couro que impunha formas 
novas de vassalagem e exercício do poder. (BANDEIRA, 2000) O papel dos mis-
sionários nesse território cobiçado pelos curraleiros e frequentemente rasgado pelas 
bandeiras paulistas não se limitou à formação de reduções indígenas e à pregação 
do Evangelho: a empresa de salvação das almas dos gentios não era uma atividade 
destacada do grosso do projeto colonialista, já que a expansão da fé cristã era, no 
plano religioso, a expansão imperial de uma monarquia que, dois séculos antes (final 
dos anos 1400), estava imbuída até os ossos (de seus súditos...) em uma Guerra 
Santa que custou a vida de um de seus jovens Reis. Por isso há tanta ambiguidade 
no que se refere ao impacto da presença missionária no sertão do São Francisco, 
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corroborada com o fato de algumas Ordens terem sido notórias proprietárias de 
currais e fazendas em terras por onde vagavam índios.5

O movimento missionário no submédio São Francisco entre os séculos XVII e 
XVIII contou, fundamentalmente, com a participação de quatro ordens: Jesuítas, 
Capuchinhos franceses e italianos, Oratorianos e Franciscanos. (PUNTONI, 1998, 
p. 55) As ilhas dessa porção do rio abrigavam, em 1749, as missões de N. Sra. do Ó 
(Ilha de Sorobabel, grupos Tapuia, Porcáz e Brancararuz); N. Sra. do Belém (Ilha de 
Acará, idem); Beato Serafim (Ilha da Vargem, idem); N. Sra. da Conceição (Ilha do 
Pambu, Tapuia-Cariri); São Francisco (Ilha de Aracapá, idem); São Félix do Cavalo 
(Ilha do Cavalo, idem); Santo Antônio (Ilha do Irapuá, idem); N. Sra. da Piedade (Ilha 
do Inhamum, idem); N. Sra. do Pilar (Ilha do Coripoz, Tapuia-Coripó) e N. Sra. dos 
Remédios (Ilha do Pontal, Tapuia-Tamaquiúz). (INFORMAÇÃO..., 1908, p. 421)

Nas margens esquerda e direita do rio, respectivamente os lados pernambucano 
e baiano, havia as missões de São Pedro, São João Batista de Rodelas, Imaculada 
Conceição de Pambu, Jacaré, Santo Crucifixo de Araripe, N. Sra. de Belém de Acará 
e São Francisco de Aracapá (RUBERT, 1988, p. 96-100), quase todas sob a tutela 
de Capuchinhos franceses até sua expulsão do Brasil, em fins dos anos 1600.6 As-
sumiram as missões do distrito do São Francisco os religiosos de Santa Teresa, mas 
logo caíram no desgosto do poderoso Garcia d’Ávila Pereira que, com sua prestigiosa 
influência, representou junto ao Rei português contra a pouca presteza dos trabalhos 
desses missionários, conseguindo que, por decreto real, os Teresos fossem substituídos 
pelos Capuchinhos italianos. Esses, para a felicidade da Coroa, “se contentam com o 

5 Na “Relação de Todos os Conventos e Hospícios que há dentro de Destricto d’este Governo de 
Pernambuco, com o número de Religiosos e rendas que tem cada um” o Colégio do Recife (de 
propriedade Jesuíta) possuía, dentre outras coisas, “uma fazenda nas margens do Rio São Francisco 
chamada Urubú-Mirim, e consta de um par de curraes de gado, e rende uns anos por outros 200$000” 
(INFORMAÇÃO..., 1908, p. 416); o Carmo da Reforma tinha cinco fazendas de gado, “que saptisfeitos 
os encargos, rende um anno por outro 700$000” (INFORMAÇÃO..., 1908, p. 417) e o Convento dos 
Padres da Companhia de Jesus tinha “uns curraes de gado nos Cariris e Rio Grande, que rende, em 
cada ano, deductis expensis, 150$000”. (INFORMAÇÃO..., 1908, p. 417) As outras ordens somavam 
quatro ou cinco currais juntas.

6 Os capuchinhos franceses foram expulsos da colônia quando as relações entre Portugal e França 
começaram a deteriorar com as investidas francesas no litoral do nordeste e com as crescentes des-
confianças dos portugueses em relação aos estrangeiros que atuavam no Brasil. (NANTES, 1979, p. 
123) A estratégia adotada para afugentar os missionários franceses sem criar grandes embaraços com a 
Propaganda Fide foi exigir, de todos os missionários estrangeiros, um juramento de fidelidade à Coroa 
Portuguesa. Com o juramento proibido pela Sagrada Congregação, à qual estavam subordinados os 
Capuchinhos, os oito capuchinhos franceses que vieram missionar no sertão tiveram que voltar para 
a França. (NANTES, 1979, p. 97)
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que lhes dá a Providência Divina, no que se evita a despesa que a Fazenda Real faz de 
trinta mil réis cada ano de ordinário a cada um dos missionários teresos”.7 Esperto 
em sua benevolência, Garcia d’Ávila se dispôs a assistir aos missionários italianos no 
que fosse necessário, conseguindo um eficiente meio de controle sobre as operações 
dos padres que iriam administrar aldeias cujos territórios, nas ilhas e margens do Rio 
São Francisco, dispunham de excelentes pastagens naturais.

Os antigos habitantes do interior do Nordeste formavam um mosaico de línguas e 
culturas de difícil classificação, complexificado pelos contatos frequentes com povos 
tupi e caribe e pelas consequentes migrações territoriais: os Jê teriam se movido “de 
O. para E., vindos, na opinião da maioria dos etnógrafos, das proximidades do leito 
do São Francisco” (PINTO, 1935, p. 125), sendo a mais autóctone das famílias ame-
ricanas e correspondendo aos Tapuia dos cronistas antigos. Os Cariri deviam compor, 
distintamente dos Jê, uma família linguística que ocupava a costa do Nordeste e, na 
interpretação de Barbosa Lima Sobrinho, pode ter vindo do rio Amazonas. (PINTO, 
1935, p. 125) 

Usual era, como ainda é, reunir indiscriminadamente todos esses índios do 
sertão sob a mesma designação de Tapuia8 e associá-los linguisticamente ao tronco 
macro-jê, em oposição aos Tupi, habitantes do litoral. A notória diversidade dos 
grupos tapuia não permite classificá-los como Jê, posto que separados desse tronco 
linguístico estão, por exemplo, os Fulni-ô, Xucurú, Pancararu, Xocó, Tuxá e Natú, 
sendo necessário distinguir as considerações linguísticas das etnográficas a fim de 
se evitar confusões. (LOWIE, 1946, p. 553) Na afirmação de Lowie “Tapuia é um 
termo vazio como ‘Índio Cavador’ ou ‘Siwash’ na América do Norte” e “nenhum 
bom argumento é satisfatório ao considerá-los (os grupos tapuia) como uma unidade 
étnica ou linguística”. (LOWIE, 1946, p. 556) E ainda: “Não há uma cultura ‘tapuia’; 
à exceção das referências dos antigos escritores a respeito dos diferentes grupos não 
identificados e assim designados, o termo deveria ser eliminado do uso científico”. 
(LOWIE, 1946, p. 556) Outra classificação complicada para o autor é a dos Cari-
ri, que “estavam no mais alto nível de cultura entre os brasileiros mais orientais” 

7 Carta do Rei ao Governador geral do Estado do Brasil, datada de 10/12/1709. (NANTES, 1979, 
p. 121-122)

8 Tapuia eram os índios do sertão descritos por missionários e colonizadores como falantes de uma 
“língua travada“ bastante diferente da língua geral, o Tupi da costa. Por demostrarem maior resistência 
ao colonizador português e aos missionários, além de serem investidos das mais diversas representações 
demonológicas, foram objetos de exclusão da matriz índia formadora da sociedade neo-brasileira. O 
termo também recebe sinônimos de triste, escravo e bárbaro (para um bom exame etimológico do 
termo Tapuia cf. Puntoni, 1998. p. 46).
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(LOWIE, 1946, p. 558), não eram canibais e falavam língua não Jê composta pelos 
dialetos Dzubukuá, Kipea, Pedra Branca e Sapuyá. Os falantes desses dois últimos 
dialetos foram aldeados por jesuítas no recôncavo baiano, dados como extintos em 
1891 e migraram parcialmente para a reserva Paraguaçu, próximo a Porto Seguro. 
Os Cariri foram oficialmente dados por extintos em 1891. (LOWIE, 1946, p. 558)

Provavelmente os índios do vale do Rio São Francisco eram uma amálgama de 
costumes jê e tupi. Os Obacatiara, os mesmos Cariri Dzubukuá, habitavam cinco ilhas 
no médio São Francisco,9 nas proximidades da cidade de Cabrobó (Pernambuco); 
eram antropófagos (DE LAET, 1644 apud HOHENTHAL JUNIOR, 1960b, p. 74) 
e utilizavam arco para caçar, ao contrário dos Tapuia, que utilizavam a lança. (PISO; 
MARCGRAF, 1648 apud HOHENTHAL JUNIOR, 1960b, p. 74-75) Alguns dos 
povos do Rio São Francisco, designados por Tapuia, possuíam outros hábitos tupi, 
como o uso de redes de dormir, cerâmica e cultivo de produtos semelhantes aos 
encontrados na costa. A organização social era baseada em sistema de metades e clãs 
e a autoridade política do chefe exercida apenas em períodos de guerra. (HOHEN-
THAL JUNIOR, 1960b, p. 75)

Com base em antigos fragmentos de informações sobre os índios do Rio São 
Francisco, Hohenthal Junior diz que “como em outras tribos do Nordeste do Bra-
sil, as culturas nativas do vale recaíam em duas classes gerais, tipo Tupi e tipo Jê. A 
reconstrução das culturas nativas, baseada em trabalho etnográfico de campo entre 
os atuais descendentes das tribos históricas da região, serve, em parte, para justificar 
essa suposição”. (HOHENTHAL JUNIOR, 1960b, p. 75) Como Lowie (1946), 
Hohenthal Junior aponta a falta de rigor das categorias historicamente utilizadas 
para classificar os índios do interior do Nordeste, já que os termos Jê e Tupi, quan-
do aplicados linguisticamente, não dizem nada sobre a cultura. Assim, ele conclui 
afirmando que “devemos notar que a maioria das tribos do vale do São Francisco 
não caia precisamente em uma ou outra categoria sugerida, Tupi ou Gê, mas usual-
mente mostrava uma irregular mistura de características de cada um dos dois tipos 
de cultura”. (LOWIE, 1946, p. 76) 

A área ocupada pelos índios Cariri, descendência pleiteada por algumas famílias 
Tumbalalá e Truká, no século XVII, ia do recôncavo baiano mais interiorano até as 
proximidades de São Luís, no Maranhão, livrando apenas a faixa litorânea Tupi e 
abrangendo praticamente a totalidade dos estados de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, 

9 Entre elas, a ilha do Pambu e, provavelmente, ambas as margens do rio nesse trecho. Ainda hoje uma 
das maiores concentrações de grupos indígenas na região Nordeste do Brasil está situada na porção 
do submédio São Francisco, entre as cidades de Paulo Afonso (Bahia) e Curaçá (Bahia).
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Paraíba e Ceará. (FERRARI, 1956b, p. 283).10 Os primeiros contatos feitos com esses 
grupos, já na primeira metade do século XVI, produziram impactos profundos por 
intermédio das expedições de extermínio de índios e busca pelas minas de ouro, 
colonização e implantação dos currais de bois, bandeiras, caça e escravatura dos ín-
dios, fundação das missões, guerras em geral e cruzadas de pacificação. (FERRARI, 
1956b, p. 279) 

A ausência da antropofagia entre os Cariri, devido à falta desse dado na biblio-
grafia dos missionários que melhor os conheciam (FERRARI, 1956A, p. 245), é 
corroborada por Lowie (1946, p. 558), mas pode ser confrontada com o que De 
Laet (1644 apud HOHENTHAL JUNIOR, 1960b, p. 74) diz dos Dzubukuá Cariri: 
“Eram de estrutura robusta, comiam carne humana e falavam uma língua própria”. 
Dos hábitos e costumes dos Cariri, Ferrari arrola o cultivo da mandioca, milho e 
feijão, o uso da cavadeira, arco e machado de pedra, enfeites corporais e botoque, 
a tecelagem de redes de algodão e as casas feitas de pau-a-pique. Entretanto, exclui 
e cerâmica, relatada por Lowie (1946, p. 558) e Hohenthal Junior (1960b, p. 76).

Vários aldeamentos foram estabelecidos pelos Jesuítas no vale do São Francisco, 
abrangendo não só os Cariri, mas índios linguisticamente classificados como Procá, 
Acará, Karuru, Xucuru e outros. Em 1696, os missionários da Companhia de Je-
sus administravam dois aldeamentos de índios Cariri no submédio São Francisco: 
Curumambá11 e Sorobabé – ou Sorobabel, ilha situada pouco abaixo da cidade de 
Cabrobó, Pernambuco. (FERRARI, 1956a, p. 240)

São poucas, e infelizmente às vezes desencontradas, as notícias sobre o aldeamento 
da Imaculada Conceição do Pambu.12 Até mesmo sua localização é imprecisa. No 
bom trabalho histórico efetuado por Arlindo Rubert sobre a presença missionária no 
Brasil, pode-se ler tanto que “Na aldeia de Pambú, sob o arcebispado da Bahia, em 
1695 constam 3 missionários” (RUBERT, 1988, p. 221) quanto: 

Aldeia da Imaculada Conceição do Pambú, na margem esquerda 
do rio S. Francisco, bispado de Olinda, de índios Cariris, que tinha, 

10 O autor não especifica se está utilizando a classificação Cariri linguística ou culturalmente, o que pode 
produzir significativas distinções ao se avaliar a área territorial ocupada por grupos assim designados. 
Hohenthal Junior (1960b, p. 72) considera que eram indubitavelmente Cariri apenas os povos que 
habitavam as ilhas e margens do submédio São Francisco e o sertão adjacente. 

11 Hohenthal Junior (1956a, p. 46) afirma que os índios da missão de Curumambá eram “Tushá” e 
não Cariri.

12 É possível que o aldeamento tenha mudado de padroeiro e passado a se chamar Santo Antônio do 
Pambu, atual “proprietário” das terras do povoado homônimo. A mudança do santo local pode ter 
ocorrido também após a transferência da missão para a Ilha da Assunção.
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em 1731, 220 crianças e 192 adultos batizados [...] Em 1745 
os índios já eram 300 e em 1758 constam somente 290, os 
quais, em 1766, ano da sua supressão, tinha um excelente 
cura em Fr. Barnabé de Genova. (RUBERT, 1988, p. 97, 
grifos nossos) 

Siqueira (1978, p. 46) confirma a presença dos Capuchinhos franceses nos al-
deamentos de Aracapá, Pambu, S. Félix e Irapuá ao século XVIII, antes da expulsão 
do Brasil, e atribui uma população de 360 índios à missão do Pambu nesse período. 

Outro problema são as datas de sua fundação e extinção.13 Nos Anais do Arquivo 
Público do Estado da Bahia lê-se: “Missões que existiram algum tempo: Palmar, 
fundada em 1695; Geremoabo – 1702; Pambu – 1702; Aracapá – 1702; [...]”. 
(BARROS, 1919, p. 16) Entretanto, numa carta escrita pelo Príncipe Conde de Val 
de Reis para o Governador Geral em resposta às queixas que lhe dirigiu o missionário 
Anastácio de Audierne sobre os abusos cometidos por Francisco Dias d’Ávila contra 
sua missão, percebe-se que a aldeia de Pambu já existia em 1681, ano da carta: “Por 
carta de Frei Anastácio de Audierne, Religioso Capuchinho, francês, Missionário 
Apostólico, que assiste na aldeia de Pambú nas Missões desse Estado, escrita ao seu 
Vigário Provincial, me foi presente o grande dano que faz aquela Missão Francisco 
Dias de Ávila [...]”. (NANTES, 1979, p. 111) 

É praticamente certo que este Capuchinho francês foi o fundador da aldeia da 
Imaculada Conceição do Pambu, fato constatado por Nantes (1979, p. 50) e por 
Barros (1919): “Frei Anastácio d’Audierne fundou a aldeia de Aramurú, a missão 
de Urucapaca e a de Pambú”. (BARROS, 1919, p. 16) Quanto à localização, a pos-
sibilidade de o aldeamento do Pambu ter mudado de lugar é viável,14 já que ocorria 
com certa regularidade o remanejamento das missões do sertão do São Francisco 

13 Em um livro de despesas da Tesouraria de Pernambuco, datado de março de 1760, consta que 
os aldeamentos de Missão Nova do São Francisco do Brejo, N. Sra. do O, N. Sra. do Belém, Beato 
Serafim e de N. Sra. da Conceição (coordenados por Franciscanos e Barbadinhos) foram reduzidos 
“pelo Sargto mor Jeronymo Mendes da Paz a Ilha da Assumpção, chamada antigame. Varge” (Códice 
258, p. I-12, 3, 35. Biblioteca Nacional/Divisão de Manuscritos). O documento localiza o aldea-
mento de N. Sra. da Conceição na ilha do Pambu e sugere que esta não era a atual ilha da Assunção. 
Hohenthal Junior (1956a, p. 50) relata que até o ano de 1746 havia missionário Capuchinho italiano 
no aldeamento de Pambu. 

14 Em mapa da região do submédio São Francisco, datado do século XVII, Pambu aparece na margem 
direita do rio, porção pernambucana (ARC. 17, 5, 35. Biblioteca Nacional/Divisão de Cartografia). 
Curioso é a falta de registro de missão no local, já que as outras aldeias da região estão assinaladas 
no referido mapa.

indios e caboclos-1 reimpressao 2012.indd   191 27/04/2012   11:19:38



192

entre Freguesias locais. Resta considerar os motivos administrativos e políticos que 
teriam levado o aldeamento do Pambu a ser transferido da Diocese de Olinda para 
a de Salvador. Em suma, o problema inicial – que só deve ser sanado com o apro-
fundamento das pesquisas em arquivos públicos e cartórios – é localizar com certa 
precisão no tempo e no espaço a aldeia da Imaculada Conceição do Pambu.

OS TUMBALALA DE PAMBU

Processos sociais de revisão do passado indígena por grupos locais e recontextuali-
zação de relações com a herança histórica têm sido recorrentes em todo o Nordeste. 
Tratam-se de fenômenos onde a mobilização desses grupos se faz em torno de elemen-
tos considerados principais peças de seus “estoques culturais”, notadamente práticas 
e interpretações xamânicas relativas ao toré, e suportes de identidades singulares e 
complexas. Muito já se escreveu a respeito das finalidades pragmáticas motivadoras 
de tais sociogêneses que, via de regra, estiveram em algum momento de cada pro-
cesso particular direcionadas às questões territoriais. Um dos pontos principais a 
ser investigado tornou-se, assim, a dinâmica dessas comunidades dentro da temática 
geral do que se habituou chamar de “invenção das tradições”, focando com especial 
atenção as mudanças aí vigentes nas representações sobre a mistura. Nessa matéria, 
primordial é compreender como comunidades que se querem tradicionais – e que 
outrora se autopercebiam como “caboclas” – apropriam-se da história, atribuem 
novos sentidos a ela e multiplicam-se enquanto identidades heterogêneas.

E pensar em “tradição inventada”, próximo aos termos propostos por Hobsbawm 
e Ranger (1994, p. 5), é situar o passado na agenda das intervenções da ação social. A 
tradição inventada é socialmente confeccionada a partir de intervenções sobre o passado 
que, em face às situações vividas no presente, é revisto; ou ainda, é o próprio passado 
o objeto de invenção, sendo reestabelecido mediante práticas ritualizadas e simbólicas 
repetitivas e resistentes às mudanças. (HOBSBAWM; RANGER, 1994, p. 9)

O movimento de invenção das tradições segue uma demanda ocasionada por 
mudanças sociais, atendendo às necessidades adaptativas e à conformação a funções 
novas decorrentes de tais mudanças. A tradição diferiria das “redes de convenção” 
que visam finalidades pragmáticas, pois estas não desempenham funções simbólicas 
ou rituais relevantes e utilizam justificativas técnicas e não ideológicas. (HOBSBAWM; 
RANGER, 1994, p. 10) Além disso, dado o seu caráter prático, elas podem ser dis-
solvidas ou modificadas conforme as eventuais mudanças que ocorram nos objetivos 
visados. Desse modo, Hobsbawm e Ranger definem as tradições face às “redes de 
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convenção” afirmando que “as ‘tradições’ ocupam um lugar diametralmente oposto 
às convenções ou rotinas pragmáticas”. (HOBSBAWM; RANGER, 1994, p. 11)

Fig. 1: Localização dos municípios de Curaçá e Abaré

Contudo, os processos de formalização de novos vínculos com o passado histórico 
ou imaginado que instituem práticas rituais e simbólicas e valores podem ser orienta-
dos por projetos coletivos que visem fins utilitários, sem abandonarem as justificativas 
ideológicas para tais ações sociais. É o que vem ocorrendo no âmbito das sociogêne-
ses no Nordeste indígena que afiguram-se como movimentos sociais do tipo ethnic 
renewal (NAGEL, 1997) motivados, principalmente – e não exclusivamente – por 
temas funcionais. Assim é que questões fundiárias, geradores de acirrados conflitos, 
confinamentos e migrações em todo o sertão do Nordeste, mobilizam grupos sociais 
que passam a reivindicar direitos territoriais ancestrais com base em suas múltiplas 
filiações a populações indígenas que outrora ocuparam o território e vieram à luz da 
história através do confinamento nas missões.

Uma das especificidades da sociogênese tumbalalá em relação a de outros povos 
indígenas do Nordeste foi a ausência inicial de reclames por desintrusão do território 
que tradicionalmente ocupam. Ao invés de se organizarem – inclusive com base em 
critérios formais de etnicidade – a fim de ascenderem a recursos constitucionais que 
permitissem contornar situações de conflitos territoriais, as famílias tradicionalmente 
ocupantes de sítios adjacentes ao povoado de Pambu foram motivadas principalmente 
pelo desejo de equidade em relação aos Truká da ilha da Assunção, reconhecidos pela 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI) desde 1979. Pois a história das trocas rituais e 
políticas entre famílias que hoje constituem os dois povos comprova a proximidade 
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Fig. 2: Terra Indígena Tumbalalá
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cultural entre eles e justifica a mesma pretensão de ancestralidade filiada à matriz 
cariri que forneceu parcela significativa do contingente das missões indígenas no 
submédio São Francisco.15

Assim foi que os Tumbalalá construíram-se enquanto parte de uma tradição cabo-
cla regional dessa lavra e solicitaram o reconhecimento por parte da FUNAI com o 
objetivo precípuo de efetivarem um direito que consideravam legítimo e desta forma 
terem acesso às melhorias de vida que a tutela oficial supostamente promoveria. Con-
taram para isso com a mediação privilegiada dos Truká que seriam, simultaneamente, 
referencial para as ações coordenadas visando o diálogo com o órgão indigenista e 
alvo de acusações e ressentimentos devido a certos episódios da história comum aos 
dois povos que adiariam em mais de duas décadas o início da busca pelos direitos 
históricos das famílias de Pambu.16

Os índios Tumbalalá foram reconhecidos pela FUNAI no final de 2001. Em junho 
de 2009 publicou-se no DOU n. 103 a aprovação e o resumo do Relatório Circuns-
tanciado de Identificação e Delimitação da Terra Indígena Tumbalalá, uma área de 
44.978 ha situada entre os municípios de Abaré e Curaçá e enleada pela presença 
de assentamentos da Companhia Hidrelétrica do Vale do São Francisco (CHESF).17 
A população hoje é de pouco menos de 1.200 pessoas vivendo principalmente de 
proventos de aposentadorias, da pesca, da agricultura e do pastoreio de subsistência. 
Um survey efetuado em 1998 com 66 unidades domésticas mostrou que 42,4% das 
famílias pesquisadas possuíam renda acima de 1 salário mínimo; 33,3% recebiam 
menos de um e 24,2% sobreviviam com 1 salário.

O arranjo organizacional adotado segue o modelo de representatividade vigente 
na maioria dos povos indígenas do Nordeste: um cacique, um pajé e lideranças locais 

15 Entendo por trocas ou permutas rituais o conjunto das relações intra e intercomunitárias, e entre 
índios e não índios, produzidas no campo do xamanismo. Envolvem tanto as práticas complementares 
de cura e de agressão (feitiçaria), quanto os desempenhos rituais de manutenção que, aparentemente 
não dirigidos por demandas patológicas, visam o equilíbrio ou desequilíbrio de corpos sociais (nota-
damente grupos ou suas frações).

16 Por “famílias de Pambu” refiro-me às famílias que tradicionalmente ocupam sítios adjacentes ao 
povoado de Pambu (como os Fatum, Pandé, “Carro”, Barbalho, Maurício etc.) e que guardam me-
mória de uma herança cultural indígena local ou regional. Devem ser diferenciadas das famílias que 
habitam tradicionalmente o mesmo povoado e que, na maioria, descendem de colonos instalados no 
sertão pela Casa da Torre.

17 Com isso faltam ainda três etapas do processo de regularização fundiária: publicação, pelo Ministério 
da Justiça, de Portaria declaratória dos limites da Terra Indígena (TI) homologação desses limites pela 
Presidência da República e registro da TI em cartório imobiliário e na Secretaria do Patrimônio da União.
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que atuam como conselheiros e exercem influência sobre um conjunto de famílias. 
Até algum tempo atrás, durante o processo de reconhecimento do grupo pela FUNAI, 
a competência de mobilização estava condensada e polarizada em lideranças de dois 
núcleos populacionais: São Miguel e Missão Velha. Tais competências tinham como 
suporte os trabalhos rituais de toré desempenhados em ambos os centros, justificando 
sua caracterização como núcleos político-rituais e não facções, posto que era a histó-
ria dos desempenhos rituais em cada núcleo que efetivamente determinava tanto os 
discursos sobre a história tumbalalá por eles enunciados, quanto sua reverberação. 
Enquanto no núcleo São Miguel a história da aldeia tumbalalá estava assentada nas 
antigas relações interindígenas de trocas rituais (que trouxeram a reboque outros 
tipos de permutas) mantidas com os Truká, Tuxá, Atikum e demais povos do sub-
médio Rio São Francisco, valendo para as lideranças deste núcleo uma posição mais 
prestigiosa no diálogo com interlocutores do presente (FUNAI, Ministério Público, 
ONG´s indigenistas etc.); no núcleo Missão Velha, com permutas rituais recentemente 
estabelecidas com os Truká, a história da aldeia tumbalalá baseava-se na autoctonia 
e endogamia das famílias que o constituem e na negação da antiguidade de uma 
atividade ritual, efetivamente voltada aos Encantado tumbalalá, no terreiro de toré 
instalado no sítio São Miguel. Sem histórico de participação nas redes regionais de 
relações interindígenas de trocas, o núcleo Missão Velha conservou um discurso sobre 
a história da aldeia tumbalalá que se manteve aquém do alcance e atração obtidos 
pelo discurso do núcleo São Miguel, agregando menos legitimidade externa a suas 
lideranças. (ANDRADE, 2008)

O direito possessório transcorre tradicionalmente por meio da transmissão da 
propriedade de pequenos lotes familiares, arrendamento e compra entre eles. Há ainda 
situações em que os Truká concederam informalmente o acesso à terra em algumas 
pequenas ilhas do Rio São Francisco que já eram utilizadas por famílias tumbalalá antes 
de sua incorporação ao território Truká, em 2001. A região do sertão de Pambu foi 
palco de um intenso fluxo de famílias e indivíduos que em épocas recentes, ou mais 
remotas, se fixaram por lá, o que, de resto, confirma a prática habitual no sertão de 
migrações constantes motivadas pelos imperativos sazonais e engrossadas por expro-
priações fundiárias de pequenos agricultores por latifundiários influentes. O survey 
realizado em 1998 evidenciou a presença de uma rede extensa de parentesco entre 
os núcleos domésticos e da qual fazem parte também os índios Truká; em tempos 
anteriores, mais que hoje, houve uma intensa mobilidade de famílias de Pambu para 
a ilha da Assunção e vice-versa.
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Foto 1: Povoado de Pambu (Ugo Maia, 1999)

E é no âmbito de uma história de trocas simbólicas com os Truká e outros povos 
do sertão do submédio São Francisco que se faz a história dos Tumbalalá. A presença 
de redes de trocas interindígenas representa a condição precípua para as sociogêneses 
no submédio São Francisco, em particular, e no Nordeste em geral. Tais redes de 
relações históricas suportam permutas de múltiplas qualidades (rituais, matrimo-
niais, comerciais etc.) e são o lugar onde, simultaneamente, categorias cosmológicas 
perpetuam-se e coletivos são atualizados. É nelas onde se devem buscar os indícios de 
permanência, durabilidade e contiguidade associadas a uma história regional de longa 
duração assentada nas trocas entre coletivos humanos e entre esses e a sobrenatureza, 
aqui representada genericamente pelos Encantados.18 Contudo, tal contiguidade só 
será encontrada no plano formal das relações (as trocas) e não no domínio do que 
é, através delas, produzido (as culturas e seus “conteúdos”). (ANDRADE, 2008) 

O background histórico traçou experiências comuns aos povos indígenas do Nor-
deste que possibilitaram a inscrição dos processos particulares de identidade no plano 
político regional das sociogêneses, pois “inicialmente projetos individualizados, a 
nível de cada identidade específica, vão se alargando como se fora em atendimento 
a certas exigências históricas que só tornam possível alcançar a unidade na diversida-

18 Os Encantados são os “espíritos auxiliares” dos mestres de toré e caracterizam-se fundamentalmente 
pelo fato de serem pessoas invisíveis que habitam o Rio São Francisco ou a caatinga distante. Além 
disso, mantêm relações cotidianas com os humanos que vão muito além do contexto ritual do toré. 
Utilizo a anotação Encantado como forma de marcar a qualidade de pessoa e a referência ao conjunto 
desses entes (para uma justificativa mais detalhada para esta anotação, vide Andrade, 2008, p. 29).
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de”. (CARVALHO, 1988, p. 14) O xamanismo representado pelo toré vem sendo 
o elemento guia tanto na produção e manutenção das alianças, quanto na condução 
de rupturas e tensões inter e intracomunitárias, posto que, desde os anos do Serviço 
de Proteção aos Índios (SPI), o toré é o “imperativo de indianidade” e caminho pri-
vilegiado através do qual transcorrem a comunicação interindígena e com a agência 
indigenista oficial. Além disso, o toré produz internamente formas de organização e 
legitimação de papéis políticos, pois “a linguagem ritual, melhor que outras, se presta 
à organização política desses grupos, reunindo ambas as características, organizativa 
e de demarcação simbólica de fronteiras étnicas, tanto para fora como para dentro”. 
(NASCIMENTO, 1994, p. 37)

DAS TROCAS RITUAIS

A jurema enfulora
A jurema enfulorou

A jurema tem dois ´gaios´
Que é pros índios trabalhar

Assim os Tumbalalá cantam em uma de suas linhas de toré.19 Os versos aludem a 
um dos binarismos mais presentes nas cosmologias dos povos indígenas do Nordeste, 
“troncos velhos” e “ramas/galhos”, e ao lugar do xamanismo para estes grupos. Os 
predicados tronco e ramas decorrem, sobretudo, do campo ritual e marcam a posição 
dos grupos ou de famílias face ao legado tradicional. O tronco representa (o desejo 
de) contiguidade com um tempo pretérito acessado pela prática ritual; é o emblema 
da pureza. As ramas ou os galhos são percebidos sob o acento da mistura intensa e 
do esquecimento dos trabalhos rituais.

A relação entre ambos é assimétrica em termos de capital simbólico, mas marca-
da por ações de solidariedade e de trocas que fundamentam a visão de unidade que 
substancializa o universo indígena no Nordeste. Há mesmo uma complementaridade 
implícita entre “tronco” e “ramas” capaz de superar o esquecimento ritual e produ-
zir formas novas de desvelamento da herança tradicional; os termos declaram uma 
analogia com elementos da natureza que expressam uma

19 As linhas são legados que, comumente, os Encantados fornecem a algumas pessoas durante os 
sonhos e é frequente que elas acordem cantando os novos versos. Frequentemente os depositários 
dessas revelações são aqueles que participam mais ativamente nos trabalhos rituais e nos esforços de 
mobilização pró-comunidade, credenciando-se à recepção. 
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certa concepção do tempo e das relações (de continuidade e 
descontinuidade) entre as gerações, atualizando certos princí-
pios classificatórios [...] Nessas metáforas de matriz biológica, 
vemos a expressão de uma certa concepção do tempo e da 
organização social que articula a tensão permanente entre 
philia (continuidade, junção, aproximação) e neikos (ruptu-
ra discórdia, separação, distância)”. (BARRETTO FILHO, 
1999, p. 120)

Os Tumbalalá concebem sua história irremediavelmente ligada a dos Truká e há uma 
sutil disputa, subjacente ao auxílio mútuo que marca a relação entre ambos os povos por 
posições. Eles são “ramas” de um “tronco” histórico comum; os dois “galhos” da jurema 
aludidos na linha de toré. Comunidades que - a despeito de um parentesco simbólico 
e real - projetam uma contra a outra os (re)sentimentos reservados aos afins. Pois são 
índios da “mesma quadra”, da mesma “descendência”. As relações complementares 
entre famílias que hoje integram esses dois povos são antigas e provavelmente tratam-se 
de transformações de relações instituídas no tempo em que as missões se estendiam por 
todo o vale do médio ao baixo São Francisco e reuniam índios de localidades diferen-
tes. De todo modo, foi o xamanismo representado pelo toré o veículo das trocas que 
fecundariam uma identidade tumbalalá mediante a revelação do nome da aldeia pelo 
Encantado Manuel Ramos ao ex- cacique Truká Acilon Ciriaco da Luz (1a versão); ou 
ao mestre de toré e pajé Tumbalalá Luís Fatum (2a versão).

Aprígio Fatum: Nós trabalhávamos [referindo-se à atividade 
ritual] aqui. E quando meu pai morreu, minha mãe, Paulo 
[‘Carro’, mestre de toré], Oronso [idem] morreram, ficamos 
apenas nós. Aí ficamos trabalhando: eu, meu irmão [Luís 
Fatum], minha cunhada [Santa Barbalho] e minha mulher. 
[Aí vieram] e aquele pessoal que vinha, então nós juntávamos. 
Trabalhávamos e aí depois foi quando foi juntando o pessoal....

- Foi antes do cruzeiro ? [o cruzeiro de toré do São Miguel, 
marco do trabalho ritual tumbalalá]

Depois do cruzeiro. Quando esse pessoal morreu, pessoal nosso, 
nós já tínhamos o cruzeiro, já existia o cruzeiro. Esse cruzeiro 
é velho... tem a base de cinquenta e pouco anos.

- Nessa época o senhor também participava dos trabalhos na 
Assunção?
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Aprígio Fatum: É, trabalhava. Trabalhava lá... que então nós 
estávamos aqui sem saber, aqui nós não sabíamos o que era o 
toré. Aí foi quando apareceu esse cacique [Acilon Ciriaco da 
Luz, ex-cacique Truká], a quem os Encantados vieram dar a des-
cendência dos antigos. Ele não queria, ele não queria trabalhar. 
Aí o Encantado o obrigou a trabalhar [...] Nós trabalhávamos 
lá e cá: sábado lá [ilha da Assunção] e quarta aqui [São Miguel, 
sítio de propriedade da família Fatum]. O senhor sabe que esse 
pessoal, esse pessoal que trabalha com os antigos, conhece todas 
as aldeias, não sabe? Eles sabem de todas as aldeias. Disse: ‘Olha, 
seu João [pai do narrador], aqui é uma aldeia. Essa aldeia aqui 
é a aldeia do Pambu’.

- O Encantado quem deu a informação?

Aprígio Fatum: o Encantado, que assim falou  : ’Aqui é a 
aldeia do Pambu. O cacique daqui chamava Manuel Ramos’. 
Quem sabe de quando [era esse] Manuel Ramos, não é? [...] 
Ficamos trabalhando lá e cá, trabalhando lá e cá e lá vai... Aí: 
‘Quer saber? Nós vamos sentar nosso cruzeiro. Nós temos 
nossa aldeia’.

- Desde então o senhor não sabia que aqui era aldeia?

Aprígio Fatum: Naquele tempo nós não sabíamos, não. Nós 
estamos por causa dele [referindo-se ao cacique Acilon Ciriaco].

Cícero Marinheiro: O Manuel Ramos, o Encantado tumbalalá 
Manuel Ramos – assim como seu Aprígio e seu Luís já contaram 
e eu vi Mãe Odila [viúva de Paulo ‘Carro’] contar – ele veio 
declarar que aqui era aldeia ao senhor Luís Fatum.

Aprígio Fatum: Foi.

Cícero Marinheiro: Aí, Luís Fatum contou o caso a Acilon e 
ele disse: ‘Lá é aldeia, lá é aldeia mesmo. Lá é aldeia, vocês 
têm sua aldeia. Bote, assente o seu cruzeiro que é para vocês 
trabalharem na aldeia de vocês’.

Aprígio Fatum: Aí, assentamos mesmo.

Cícero Marinheiro: O Encantado veio dar a aldeia a Luís, ao 
irmão dele.
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Aprígio Fatum: Aí, nós trabalhamos mesmo. Trabalhamos e 
estamos trabalhando.

- O pai do senhor fazia os trabalhos na Assunção?

Aprígio Fatum: Lá e cá, lá e cá.

Cícero Marinheiro: Como amigo, não é? Eles aqui ajudavam 
eles lá e os de lá ajudavam os daqui, no trabalho. Porque nesse 
tempo eram poucas pessoas, poucas famílias lá e poucas aqui 
para trabalhar. O pessoal [os não-índios] era contra, fazia muita 
oposição.20

Na narrativa do protagonista do evento da revelação do nome da aldeia tumbalalá, 
entende-se que ele recorreu ao cacique Acilon Ciriaco para confirmar e decifrar a 
mensagem que havia recebido diretamente do Encantado Manuel Ramos:

Foi assim que eu, falando com seu Acilon, ele disse: ‘É o Mestre 
Manuel Ramos, da aldeia tumbalalá. Quem tem a declaração 
de uma aldeia é dono de uma aldeia. Se tiver a declaração de 
duas, é dono das duas aldeias [...] Você pode sentar o cruzeiro’. 
Que, justamente, está com cinquenta e tantos anos que nós 
trabalhamos lá [no São Miguel].21

Em contrapartida, antes da confirmação da mensagem do Encantado pelo cacique 
Acilon Ciriaco, os Tumbalalá já haviam auxiliado no fortalecimento do toré dos índios 
da Assunção, segundo ilustra a narrativa seguinte:

Ele [o cacique Acilon Ciriaco] chegou aqui em casa e disse: – 
‘Seu João, eu vim aqui porque eu quero juntar um pessoal para 
nós continuarmos lá (na ilha da Assunção) numa aldeia, nós 
trabalharmos lá numa aldeia. Porque meu pessoal não é muito 
chegado. E aqui, eu [conhecendo] que vocês são chegados, eu 
vim para nós batalharmos nesse trabalho’. Papai disse: – ‘É, nós 
continuamos o trabalho’.22

20 Aprígio Fatum e Cícero Marinheiro, atual cacique tumbalalá, setembro de 1998.

21 Luís Fatum, setembro de 1998.

22 Aprígio Fatum, setembro de 1998.
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O episódio narrado por Luís Fatum foi corroborado certa vez pelo próprio En-
cantado Manuel Ramos durante transe de sua esposa e mestra de toré, Santa Bar-
balho, em sessão ritual no São Miguel.23 Além de recordar o evento da revelação do 
nome da aldeia – marco que permitiu que as famílias caboclas de sítios adjacentes 
ao povoado de Pambu fossem reclassificadas como uma comunidade de identidade 
indígena específica – o Encantado, como de costume nessas ocasiões, estimulou para 
que houvesse unidade em torno dos trabalhos de toré, numa clara alusão ao papel 
do ritual como ordenador de esforços pró-comunidade.

A aldeia de Pambu é antiga. Porque é mais velha que todos vo-
cês. Agora, não tinha quem mexesse com ela. Quer dizer que o 
caboclo [referindo-se a Luís Fatum] sonhou, vendo, que ele me 
viu e eu disse meu nome a ele. Mas, ele não soube dizer ‘Manuel 
Ramos’. Ele foi e procurou o mestre Acilon, que era muito sabido. 
Não havia um mais sabido que ele. Era um mestre [...] A aldeia 
Tumbalalá tem que ser direita; os índios, no dia do trabalho, todos 
têm que encostar e não trabalhar ligeiro, trabalhar devagar, não 
pode trabalhar ligeiro. Tem que dar força à aldeia. Na aldeia é 
obrigado a trabalhar. Vocês não sabem ainda o que é uma aldeia, 
vocês não sabem, e esta aqui é forte, esta aldeia é forte. Olhem, 
olhem e pisem no chão direito! (Informação verbal)24.

Algum tempo depois do primeiro encontro com Manuel Ramos, Luís Fatum 
voltaria a ser solicitado como mensageiro do Encantado, desta vez para receber os 
limites da aldeia cujo nome já havia sido a ele revelado. As versões acerca do episódio 
da revelação do nome da aldeia entre os próprios Tumbalalá eram creditadas ao pa-
pel que o enunciador desempenhava na mobilização pró-reconhecimento do grupo 
ou à sua clareza e visão política deste processo. A tendência entre os Tumbalalá em 
corroborar que a aldeia foi desvelada pelo Encantado a um deles (Luís Fatum), e não 
ao ex-cacique truká (Acilon Ciriaco da Luz), era postura corrente entre aqueles que 
percebiam o potencial do evento na classificação das relações intra e intercomunitárias. 
Os Truká, por sua vez, comumente creditavam ao seu ex-cacique a mediação entre o 

23 As mestras de toré, como Santa Barbalho, são aquelas através das quais os Encantados mais presti-
giados se manifestam, possuindo, assim, função de destaque no xamanismo. Devido a isso, seu status 
é similar ao do pajé (mestre com alta graduação), competindo a ambos sonhos em que viajam entre 
mundos diversos habitados por espíritos auxiliares. Entre os Tumbalalá, aos homens é igualmente 
permitido receber Encantado, contudo de menor importância.

24 Encantado Manuel Ramos, toré no São Miguel, fevereiro de 1999.
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Encantado e os caboclos de Pambu, asseverando sua participação decisiva no episódio 
de geração do grupo alterno.

A querela em torno da declaração do Encantado não é uma simples disputa pelo 
direito de ser o depositário de um segredo; mais que um nome, a revelação trouxe a 
condição precípua para uma identidade tumbalalá que viria a ser formulada apenas 
décadas depois. Pois o nome revelado da aldeia sacramentou e sintetizou a diferença 
constitutiva das famílias da vizinhança de Pambu envolvidas nas trocas rituais e políticas 
com os Truká da ilha da Assunção. Diferença esta que, enunciada como discurso e trans-
formada em fator de reclassificação de relações, fecundaria uma identidade capaz de, 
simultaneamente, transpor e assentir a difusa referência a uma história e universo cultural 
ameríndio regionais caracterizados por ciclos recorrentes de misturas e desmisturas. 

Foto 2: Toré no São Miguel (Ugo Maia, 1999)

Para os Tumbalalá, afirmar que foi um dos seus quem recebeu o anúncio do En-
cantado é assegurar uma simetria em relação aos Truká e não lhes dever prestação por 
um dom que não se pode retibuir, além de poderem ser protagonistas efetivos de sua 
própria história. Por seu turno, ao asseverarem que foi Acilon Ciriaco quem “deu”25 a 

25 Lourdes de Acilon, truká e mestra de toré da ilha da Assunção, confirmou em entrevista realizada 
em fevereiro de 1999 que foi o Encantado João Eduardo (da ilha da Assunção) quem revelou a Acilon 
Ciriaco (seu pai) os nomes das aldeias da Assunção e de Pambu. O feito teria sido alcançado por Acilon 
após um mês de intensos trabalhos rituais e lhe custou a saúde mental. Ainda consoante a interlocutora, 
Luís Fatum soube pelo cacique truká a revelação do nome da aldeia e não diretamente do Encantado.
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aldeia tumbalalá, os Truká pleiteiam, nas entrelinhas, uma posição favorável dentro do 
complexo jogo de aproximação e distanciamento que cerca os dois povos, refazendo 
o prestigioso papel que os Tuxá tiveram na ascensão da identidade dos caboclos da 
ilha da Assunção.

Foto 3: Toré na Missão Velha (Ugo Maia, 2000)

Com efeito, este jogo tem visibilidade apenas para algumas pessoas (em ambos os 
lados) que percebem o valor estratégico da revelação do nome de uma aldeia por um 
Encantado na relação entre os elementos do binômio “tronco velho/rama”. O que, 
a priori, define um grupo como “tronco velho” é o seu refinamento ritual e conheci-
mento apurado da comunicação com os Encantados, ao passo que a uma “ramagem” 
ou “galho” cabe a posição de principiante nos segredos do toré.

Sendo os patrocinadores do principal evento da história dos Tumbalalá, como 
quer uma das versões sobre a revelação do Encantado Manuel Ramos, os Truká 
revigorariam sua posição de tronco velho em relação à ramagem de Pambu, justifi-
cando uma lógica da primazia do todo sobre as partes que sentencia ser imperativo 
que o tronco esteja firmemente de pé para que os galhos possam se sustentar e 
crescer. Em termos práticos, no discurso que circulava entre os Truká no início da 
atual década, os Tumbalalá só poderiam ser oficialmente reconhecidos depois que a 
aldeia da Assunção completasse seu longo estágio de “erguimento” que consistia na 
integralização do território Truká com a regulamentação da posse de algumas ilhas 
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fluviais, outrora partes do termo da Vila da Ilha da Assunção.26 Por sua vez, em 
Pambu se acreditava que a aldeia Tumbalalá teria plenas condições de ser “levantada” 
antes da aldeia Truká, mas o descuido, sobretudo por parte da família Fatum, com 
um trabalho ritual voltado para a aldeia e os Encantados tumbalalá (argumento do 
núcleo Missão Velha) e a falta de uma liderança política efetiva no passado, somada 
aos estratagemas dos Truká (argumento do núcleo São Miguel) fizeram da aldeia 
Tumbalalá um sonho adiado.

Alguns Tumbalalá, entretanto, aceitavam e confirmavam que a aldeia de Pambu 
é desdobro da Assunção, baseados, sobretudo, na antiguidade do toré da ilha e na 
figura mítica do cacique Acilon Ciriaco.

Maria Valeriana: Aqui é ramagem.

Cícero Marinheiro: É, só o que eu não entendo...

Maria Valeriana: Aqui é a ramagem.

Cícero Marinheiro: Eu não entendo o que significa é ramagem.

Maria Valeriana: Eu lhe digo. Não tem esse pereira? Olha esse 
pereira aí. Ele não tem o tronco? A ramagem dele é o galho. 
Repare o que a linha diz:

‘É Tumbalalá

E é Tuxa, é Tuxá,

Que é ramagem de ´Sunção´,

Que é do tronco do Juremá’.

26 Este era um dos principais motivos das ambiguidades nas relações com os Truká, reativado à época 
da revisão de sua TI que estava por anexar ilhas do Rio São Francisco tradicionalmente utilizadas 
por famílias auto-identificadas como tumbalalá. Além deste mal-estar, havia algo de ressentimento 
na fala dos Tumbalalá mais velhos quando recordavam as assimétricas trocas com os índios vizinhos, 
posto que esses conseguiram ser reconhecidos pela FUNAI, no final dos anos setenta, com a ajuda 
ativa dos caboclos de Pambu e apelando para o conto do binarismo “tronco velho / rama”. Pesava 
também sobre os Truká a acusação de não retribuírem à altura o apoio que receberam dos Tumbalalá 
e de terem formulado estratégias para impedirem um movimento próprio de identidade entre as 
famílias de Pambu, ocultando informações reveladas pelos Encantados sobre a aldeia tumbalalá a fim 
de continuarem desfrutando dos préstimos de seus vizinhos durante o processo de “levantamento” 
da aldeia da Assunção.
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Aqui não tem jeito, porque tem de ser.

[Cantando a mesma linha de toré]

‘Eu venho de muito longe,

Da aldeia de Paraná,

Eu venho trabalhar na bíblia,

De nossa Senhora e o mestre Truká.

É Tumbalalá,

E é Tuxa, é Tuxá,

Que é ramagem de ´Sunção´

Que é do tronco do Juremá’.

A Assunção não é o tronco? Aqui já é o galho, viu? A ramagem 
é essa. E é dito por todo mundo, todo mundo. O nosso maluco 
[Acilon Ciriaco, que teria ficado louco e paralítico por causa do 
assédio dos Encantados], conhecia. Aqui ainda não vi nada não! 
Aqui ainda não vi caboclo aleijado, aqui ainda não vi caboclo 
maluco. Tudo isso aconteceu lá na Assunção! Aqui ainda não vi 
nada. Aqui ainda não se trabalhou de modo a começar o trabalho 
na boca da noite e uma hora dessa ainda cantar enaihê enaihê, 
naiê, naiê [...] Não se viu nada disso. Porque não aguentam tra-
balhar. Nós lá [na ilha da Assunção], quando seu fulano dizia ‘eu 
vou viajar, vocês têm o maracá’, era pra dar força, porque ele ia 
viajar e viajava. Aqui não está tendo nada disso. E é por isso que 
eu digo, não sei dizer nada, mas digo. O que eu sei eu digo.27

As interpretações pessoais sobre o que representava para a aldeia tumbalalá ser 
rama da aldeia truká dependia da inserção e pretenções de cada indivíduo na recente 
história do grupo. E como os Tumbalalá formam uma comunidade heterogênea em 
termos de mobilização e agência, não era difícil identificar posições divergentes sobre 
o tema. Pois as biografias não só as inspiravam como determinavam as ações frente 
aos eventos em conformidade com sua posição nos fatos: 

27 Maria Valeriana de Jesus e Cícero Marinheiro, setembro de 1998.
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[...] a história objectivada, instituída, só se transforma em ação 
histórica, isto é, em história ‘actuada’ e ‘actuante’, se for assu-
mida por agentes cuja história a isso os predispõe e que, pelos 
seus investimentos anteriores, são dados a interessar-se pelo seu 
funcionamento e dotados das aptidões necessárias para pôr a 
funcionar. (BOURDIEU, 1998, p. 83)

Assim, a história não deve ser entendida positivamente, como a soma de fatos pas-
sados, mas a partir das interpretações que os indivíduos fazem desses fatos com base 
em suas próprias biografias e propósitos, conduzindo, interativamente, os processos 
de mudança social das condições objetivas da coletividade. (HILL, 1988, p. 16) Pois 
somente percebendo a história dessa maneira compreende-se as componentes vigentes 
nas múltiplas interpretações para os mesmos temas, ora ensejadas por diferenças de 
geração, ora lastreadas nas variedades de projetos.

O pessoal não tem um negócio de dizer que Pambu é ramagem 
da Assunção? Mas, Pambu não era ramagem da Assunção. Por-
que ilha da Assunção era ilha de Pambu. Está no livro [‘Relação 
Sucinta e Sincera...’, de Martin de Nantes]: ilha de Pambu. Eu 
acho que isso aí deve ter sido um pouco pra poder separar e 
ser mais fácil de manter os índios. Porque na história antiga, 
na história antiga é ilha de Pambu.28

COSMOLOGIA E REDES DE RELAÇÕES

Depois de um longo tempo partilhando com os Truká os torés na ilha da Assun-
ção e no São Miguel – sem, contudo, ascenderem a uma identidade particular – as 
famílias do entorno do povoado de Pambu obtiveram do Encantado a concessão 
para “levantarem” um cruzeiro de toré, posto possuírem uma aldeia desvelada após 
dormitar esmaecida na memória social.29 Toda história Tumbalalá gira, portanto, 
em torno dos desempenhos rituais: revelação do nome da aldeia e do grupo social 
pelo Encantado; transformação das diferenças constitutivas (como o referencial de 
localidade) em discurso de identidade; redefinição de papéis políticos; gradiente de 
agência, etc. O evento da instalação de um cruzeiro e campo de toré no sítio São 

28 Cícero Marinheiro, fevereiro de 2000.

29 Embora falte tal registro na memória coletiva Tumbalalá, a ocupação indígena local pode ser 
facilmente corroborada com material arqueológico (cerâmica mortuária, ossadas, artefatos líticos, 
petróglifos etc.), como, de resto, pode ser achado em toda a extensão do vale do Rio São Francisco.
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Miguel instituiu formalmente um ritual próprio dos caboclos de Pambu e plantou as 
condições para a construção subsequente de uma identidade lastreada na enuncia-
ção da herança do antigo aldeamento local. Não obstante o cruzeiro do São Miguel 
representar autonomia ritual em relação aos Truká, foi principalmente através das 
relações com eles, liderados na época por Acilon Ciriaco, que os caboclos de Pambu 
consolidaram permutas rituais com demais povos do submédio São Francisco, so-
bretudo os Tuxá e os Atikum.

Com isso, o ex-cacique Acilon Ciriaco foi definitivamente transformado em prota-
gonista da história tumbalalá, além de ter sido o iniciador da longa batalha dos caboclos 
da Assunção pelo reconhecimento do Estado enquanto índios Truká. Personagem 
mítico, enfrentou um violento processo de xamanização: adoeceu gravemente, resistiu 
às impetuosas investidas dos Encantados e, como consequência, ficou paralisado de 
uma das pernas, levando no próprio corpo o índice de sua excepcionalidade como 
mediador de relações profícuas com a sobrenatureza. Pois suas investidas no Encante 
(nome pelo qual os oficiantes de toré referem-se ao “reino” dos Encantados) ren-
deram o desvelamento do nome da aldeia Truká e, segundo a versão já contemplada, 
Tumbalalá, além de uma série de orientações sobre como proceder a fim de conduzir 
seu povo ao reconhecimento oficial e à recuperação do território. 

As viagens que Acilon faria com tais finalidades eram, portanto, uma extensão das 
viagens ao Encante, onde tudo começou, demonstrando a força do xamanismo enquanto 
modelo que permite que a história seja não apenas interpretada, mas produzida atra-
vés de mobilizações geradas e aprumadas na comunicação com os Encantados. Deste 
modo, tanto as viagens xamânicas quanto para o Rio de Janeiro ou Recife (respecti-
vamente, sede e escritório regional do Serviço de Proteção aos Índios (SPI ) visavam 
interlocuções políticas capazes de produzirem a sociedade da maneira desejada: em 
equilíbrio com forças sociais exteriores, fossem elas de ordem cosmológica (os En-
cantados) ou humana (os poderosos grileiros da Assunção que atormentavam a vida 
dos caboclos da ilha).

Com esta finalidade, em meados da última década de 40, Acilon Ciriaco desloca-
-se até a aldeia de Rodelas a fim de obter do cacique Tuxá, João Gomes, orientações 
sobre os caminhos que o conduziriam até o SPI, única esperança contra as violências 
que os caboclos da Assunção sofriam dos grileiros da ilha. O processo de expropria-
ção territorial na ilha da Assunção teve início ainda na primeira década do século 
XIX quando as terras da aldeia foram declaradas patrimônio de Nossa Senhora da 
Conceição, padroeira local, segundo se constata no documento seguinte:

Ex.mo Señor ocorrem circunstancias a cerca da aldeia da Assump-
ção, q’ revela pondera-las, a fim de q’ V. Ex.a dê as providencias, 
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que julgar acertadas. Esta aldeia não tem, de longos annos, 
patrimônio Foi constituída em 1700 e tantos com 200 cazais, e 
antes de inteirar um século achou-se completamte desbaratada; 
pr qto afroxada e disciplina, forão-se despersando os Indios, 
unz subirão outros descerão outros sahirão p.a Caririz [etc.]; 
de modo que um corregedor em 1813 encontrando a Ilha da 
Assunção vaga, com uma meia dúzia de Indios apenas, e estes 
sem fazerem ms aldeia, e sim misturados na massa da população, 
pr um provimento considerou toda a Ilha, como pattrimonio 
da Senra da Conceição, embora ficassem rezidindo nella dita 
meia dúzia de Índios.30

Quase cem anos depois de ter sido transferida para o patrimônio da Santa, em 
1912, as terras da ilha da Assunção foram vendidas pelo Bispo de Pesqueira, Dom 
Augusto, por Cr$ 40.000,00 a João Parente de Sá. Após a morte do novo proprietá-
rio, a ilha da Assunção esteve sob o controle de seu genro, Pereira Dum, que então 
instituiu aos moradores da ilha um severo regime de pagamento de tributos pelo 
uso da terra e criação de gado e de monopólio total sobre a produção de rapadura.31 

Com o auxílio de uma mestra de toré tuxá, Acilon Ciriaco passou a desenvolver 
com afinco os trabalhos rituais na Assunção a fim de obter dos Encantado o nome 
oculto de sua aldeia e povo, requisito fundamental para o reconhecimento pelo SPI. 
(CARVALHO, 1994, p. 6) Intensificou-se a partir daí o auxílio dos Tuxá aos Truká, 
abrindo (ou reativando) um caminho de relações complementares entre Rodelas e 
ilha da Assunção. Tais relações facultariam a (re)introdução na ilha dos desempenhos 
rituais ligados ao toré e, novamente, percebe-se o xamanismo atuando de maneira 
a balizar relações com agentes exteriores (mais exatamente o SPI) mediadas tanto 
pelos Encantados, quanto pelos Tuxá de Rodelas. A importância desses índios no 
processo de diálogo dos caboclos da Assunção com o SPI decorreu do fato deles 
serem aceitos como peritos nos desempenhos rituais do toré, qualidade exigida pelo 
órgão indigenista que, acreditando fortemente que a cultura é constituída exclusi-
vamente por conteúdos, procurava detectar expressões objetivas de um patrimônio 
cultural ameríndio dentre as populações remanescentes dos antigos aldeamentos do 
Rio São Francisco.

30 Arquivo Público do Estado de Pernambuco (APEPE) / CD 04 – Diretoria dos Índios, fl. 183v. 
18/07/1877.

31 Relatório do Inspetor Tubal Fialho Viana sobre a visita feita à ilha da Assunção em outubro de 1947. 
Museu do Índio (FUNAI), Serviço de Proteção aos Índios – 4a Inspetoria Regional / Processo n. 
4214/47 – SPI / 739/47 – IR-4, filme 148, fotogramas ns. 1898 e 1899.
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Contudo, não só os Tuxá tiveram participação efetiva na luta dos Truká visando o 
reconhecimento pelo SPI e a presença de famílias de Pambu em determinados episó-
dios dessa peleja contribuiu decisivamente para seu desfecho. Um deles, em especial, 
é bastante eloquente. Em março de 1947, Acilon Ciriaco e Antônio Cirilo dos Santos 
enviaram telegrama ao então Presidente do Conselho Nacional de Proteção aos Índios 
(CNPI) Cândido Mariano Rondon, informando sobre a gravíssima realidade dos caboclos 
que residiam na ilha da Assunção. Rondon solicita ao Diretor do SPI (um departamento 
do CNPI) providências cabíveis e seis meses depois chega à ilha da Assunção o Inspetor 
Tubal Fialho Viana a fim de verificar in situ a situação denunciada por Acilon e Antônio 
Cirilo. A primeira providência de Tubal Viana teria sido identificar, mediante critérios 
de raça e cultura, índios na ilha que justificassem a intervenção tutelar do Estado face 
a perseguição e opressão que o próprio Inspetor constatou e relatou. Para tal mandou 
que Acilon Ciriaco lhe apresentasse um toré e indivíduos com fenótipos ameríndios 
convincentes, posto que os que encontrara até então eram insuficientes.

Procurando atender com urgência a solicitação do Inspetor, Acilon Ciriaco atra-
vessa o rio e pede a João Vieira Fatum a presença de alguns caboclos a fim de parti-
ciparem de um toré na ilha e os apresenta a Tubal Viana como índios da Assunção. 
Da margem baiana do rio, cerca de vinte pessoas atenderam ao pedido de Acilon 
Ciriaco para dançar o toré. Convencido de que havia encontrado índios na ilha em 
quantidade suficiente, Tubal Viana promete a Acilon comunicar a novidade a Rondon 
para que a construção de um posto na Assunção fosse providenciada, o que viria a 
ser feito mais de trinta anos depois. Uma narrativa testemunhal resume bem a versão 
Tumbalalá do evento:

Eles foram, chegaram lá e disseram: ‘Olhe, General [Rondon], lá 
não tem índio não. Na ilha da Assunção não tem índio. Lá tem 
um bocado de moleques’. Aí foi quando ele mandou o Tubal 
Viana vir para tirar uma prova de índio, não sabe? Justamente 
ele disse: ‘Acilon, quero índio. Os brancos chegam lá no Rio 
dizendo que aqui não existe índio. E se você não me apresen-
tar um índio, nem que seja pequeno do peito, a questão está 
acabada’. Aí Acilon se vexou, se vexou, quando demos fé, bateu 
aqui: ‘Seu João, eu vim buscar vós micês, que lá, meu povo, 
meus índios lá não têm presença de índio. Eu vim buscar vós 
micês aqui’. Aí, papai disse: ‘É. Vamos!’. Saímos em três canoas. 
Três canoinhas, que naquele tempo não existia canoa a motor, 
não existia nada [...]. Chegamos lá por volta das cinco horas 
da tarde. A mesa aqui, ele [Tubal Viana] deitado numa rede. 
Nós fizemos uma palhoçona lá que era quase do tamanho desta 
casa, toda cercada [...] Passamos, saldando ele, quando papai foi 
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passando, ele se levantou da rede: ‘Me caça um índio velho do 
cabelo especado que passou aí’.. ‘Quem é? Quem é? Compadre 
João, Antônio Cirilo, quem é?”. Aí disseram: ‘É seu João de 
Silivina’. Caboclo velho, cismado, foi lá no meio do povo, lá na 
cozinha. ‘Seu João, venha cá, o doutor está chamando, venha 
cá’. Aí ele viu papai, se levantou, foi pra mesa e disse: ‘Como 
é que o senhor se chama?’. ‘João Vieira Fatum’. –‘Quantos 
filhos?’. ‘Cinco filhos, doutor, apesar de que eu tenho uma filha 
que não está comigo, está com meus irmãos’. Ele falou assim: 
“E quer deserdar, quer deserdar sua filha? Ela esteja em São 
Paulo, esteja em Paraná, esteja onde estiver, o quinhão dela está 
aqui!’. Depois veio Comadre Odila [esposa de Paulo ‘Carro’], 
essa Maria aqui de Luís [Maria ‘Pandé’, esposa de Luís Rosa] 
[...] Essa Odila Rodrigues chegou e disse: -‘E eu, doutor?’. Aí 
ele disse: ‘A senhora tem dois sangues: tem sangue de índio 
por parte de seu pai e sangue de branco por parte de sua mãe’. 
Justamente, que é desse povo aqui do Pambu.32

A presença de pessoas levadas do outro lado do rio por João Vieira Fatum no toré 
que Acilon Ciriaco preparou para Tubal Viana é confirmada na “Relação das pessoas 
que possuem característicos da raça indígena na Ilha da Assunção”, elaborada pelo 
Inspetor como parte de seu relatório de viagem. Vinte e sete pessoas integram a tal 
relação, dentre elas o próprio João Vieira Fatum e algumas do contingente levado 
por ele para a Assunção.33 Tempo depois, uma parte dessas famílias aceitaria o 
convite feito por lideranças da Assunção para lá se mudarem, participando ativa-
mente das mobilizações subsequentes visando a recomposição territorial da ilha. 
As narrativas dos Tumbalalá do núcleo São Miguel sobre a visita do Inspetor Tubal 
Viana à ilha da Assunção são uníssonas em reforçarem as assimetrias existentes 
nas históricas relações com os Truká, posto que o inestimável auxílio prestado por 
João Vieira Fatum a Acilon Ciriaco não teria sido reconhecido pela nova geração 
Truká, somando-se às demais ajudas, igualmente por serem retribuídas, prestadas 
por famílias de Pambu ao longo das várias mobilizações pela recomposição do 
território da ilha da Assunção.

32 Aprígio Fatum, março de 2001.

33 As pessoas levadas por João Vieira Fatum são, além dele próprio, Alventina Maria de Santana (que 
depois casou-se com Berto Cirilo, irmão de Antônio Cirilo dos Santos), Maria Carmelita de Santana 
e uma outra cujo nome desconheço (Museu do Índio/Processo n. 4214/47 – SPI/739/47 – IR-4, 
filme 148, fotograma n. 1903).
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Os Tuxá de Rodelas (Bahia) e os Atikum de Serra do Umã (Pernambuco) possuem 
também um lugar expressivo na história Tumbalalá. Além da parceria com os Truká 
na época do cacique Acilon Ciriaco, os índios de Rodelas tiveram franca participação 
na sociogênese dos Kiriri, facultando-lhes o re-aprendizado do toré (BRASILEIRO, 
1999, p. 184-185), e dos Atikum. (CARVALHO, 1994, p. 9) A disposição dos índios 
de Rodelas em prestar auxílio a demais povos indígenas do Nordeste em mobilizações 
por reconhecimento oficial e demarcação de território é antiga e lhes proporcionou 
formidável respaldo capaz de os credenciar a serem avaliadores inequívocos da auten-
ticidade de um toré e influentes conselheiros políticos. Valendo-se dessas qualidades, 
os Tumbalalá vêm mantendo uma linha de contato direto com Rodelas e, à época 
dos primeiros diálogos com a FUNAI, desfrutaram do apoio dos Tuxá na formação 
de caravanas mistas para comparecerem a audiências na Administração Regional 
do órgão em Paulo Afonso (Bahia). Paralelamente ao apoio de natureza política, os 
dois grupos vêm mantendo permutas rituais com a realização de torés em Pambu 
e em Rodelas, após o toré do São Miguel ter sido devidamente atestado pelos Tuxá 
diante do Administrador da FUNAI em Paulo Afonso. Tais permutas já existiram no 
passado, legando aos tumbalalá do núcleo São Miguel alguns Encantados de origem 
Tuxá, e foram reativadas no calor das mobilizações Tumbalalá pró-reconhecimento 
iniciadas no final dos anos noventa.

Contudo, as relações de trocas rituais foram mais intensas com os Atikum de 
Serra do Umã, que também mantinham permutas dessa natureza com o pessoal de 
Acilon Ciriaco.

- Na época de seu João de Silivina eles [os Atikum] andavam 
aqui?

- Andavam! Aqui só vivíamos com eles, enchíamos canoas 
deles aí ... Tinha aquele Zé Bandeira, tinha... um bocado 
deles. Tinha o Zé Bandeira, tinha Rosaldo Bandeira, tinha 
Otavino, Joalzino, tudo de lá. E muitos e muitos. Zé Ber-
nardo. Zé Bernardo foi matado, trabalhava [ritualmente] 
muito bem.

- Era tudo Atikum?

- Era [...] Tinha um João de Bira, tinha... é muito! Os que 
vinham de lá eram muitos, vinham trabalhar aqui mais nós. 

- Dançavam aqui no São Miguel?
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- Eles vinham aqui pra Truká, depois trabalhavam aqui mais 
nós.34

Nesses circuitos interindígenas, as permutas rituais eram acompanhadas de trocas 
de experiências de relações com o SPI/FUNAI, com agentes de apoio à causa indígena 
e com regionais não índios que, quase sempre, reproduziam o modo violento de apro-
priação do território legado pelas antigas missões. Tratam-se de permutas complemen-
tares associadas a outras de ordem matrimonial, comercial e econômica, construindo 
domínios de múltiplas redes de relações sociais interconectadas por agentes (como os 
caciques Acilon Ciriaco e João Gomes; os mestres de toré João Vieira Fatum e Roque ou 
ainda os Encantado Manuel Ramos e João Eduardo) e biografias, e a partir dos quais as 
identidades são criadas. Relações estas cuja diacronia demonstra níveis de transforma-
ções que permitem entrever uma contiguidade morfológica representada pelas relações 
de troca e atualizada nas identidades e culturas. Pois as sociogêneses são as mudanças 
que, cosmologicamente orientadas, reproduzem as redes de relações regionais em sua 
unidade morfológica. É a história se fazendo no movimento infindável entre a prática 
da estrutura e a estrutura da prática. (SAHLINS, 2004, p. 72)

A extensão de tal dinâmica pode ser constatada pela atualização dos contatos que 
os caciques Acilon Ciriaco e João Gomes sustentaram nos anos quarenta e que hoje 
são, de certo modo, reeditados pelos Tumbalalá quando vão a Rodelas dançar o toré. E 
graças a cenários políticos inéditos, gerados a partir de situações conjunturais nacional 
e transnacional, e à ascensão dos povos em geral a recursos jurídicos proporcionada 
por tais cenários, as redes de relações às quais vinculam-se as novas identidades no 
nordeste indígena ampliam-se com a participação de sujeitos institucionais como a 
Associação Nacional de Ação Indigenista (ANAI), Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI), Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo 
(APOINME), Ministério Público Federal - BA, Sexta Câmara do Ministério Público 
Federal, Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Esta-
dos Americaos (OEA), Tribunal Internacional de Direitos Humanos da Organização 
das Nações Unidas (ONU) etc. Não obstante tal aporte, os novos sujeitos políticos 
corporificam-se em identidades indígenas mediante trocas multiqualitativas estabele-
cidas com velhos agentes (os Encantados e os, assim chamados, grupos tradicionais) 
ou inéditos (sujeitos institucionais, “povos emergentes” etc.).

As relações com os Encantados também seguem atualizadas, demonstrando o vigor 
das cosmologias e a preeminência do xamanismo enquanto instituição de tradução 

34 Aprígio Fatum, fevereiro de 2000.
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que promove a convergência de pontos de vista parciais (CUNHA, 1998), fornece 
um modelo de explicação para os eventos e planeja ações de intervenção sobre um 
mundo de relações entre diferentes. Tal dinâmica favorece a circulação dos Encanta-
dos entre várias comunidades, distribuindo equanimemente o acesso às relações com 
alguns desses entes que, devido à sua presença multicomunitária, recebem qualidades 
e atributos segundo adaptações locais. Pois, tratam-se de entes que, em determinados 
momentos da história, regionalizaram-se para não desaparecerem conjuntamente 
aos seus consortes humanos. Em contrapartida, há os Encantados cujo monopólio 
da relação pertence a uma aldeia, grupo local, grupo político ou povo, demarcando 
enfaticamente as especificidades históricas e rituais do segmento ao qual está vin-
culado. Tal caracterização de grupos de naturezas diversas a partir de elementos do 
ritual e da cosmologia é mais expressiva em ocasiões de disputas intracomunitárias 
– quando as facções políticas (ou algo que o valha) evidenciam-se – e de produções 
de novas identidades filiadas a velhas matrizes sociocosmológicas, como ocorreu 
com os Karuazu, Kalancó e Geripancó. Esses três povos do alto sertão de Alagoas 
constituíram-se, simultaneamente, à aquisição de direitos de relação com os Praiá 
(uma modalidade de Encantado) cujo monopólio de relações pertencia às facções 
Pankararu da aldeia de Brejo dos Padres. (ANDRADE, 2003) Por conseguinte e a 
cada nova concessão vinda de Brejo dos Padres, os Karuazu, Kalancó e Geripancó 
ascendiam a mais um ritual do ciclo de prestações aos Praiá, complementando-se em 
relação à matriz sociocosmológica Pankararu.

Antes de serem “propriedades” de quem quer que seja, os Encantados escolhem 
as pessoas de sua relação, sejam elas oficiantes rituais (pajés, mestres de toré, etc.) 
ou não. Neste último caso a aproximação ocorre por motivos diversos, indo da feiti-
çaria à empatia do Encantado por uma mulher ou criança, e quase sempre ocasiona 
graves doenças ou a morte da pessoa assediada.35 As relações com oficiantes rituais 
podem ser igualmente violentas (vide o exemplo de Acilon Ciriaco); contudo, pos-
sibilitam que, após etapas de domínio de conhecimentos rituais, sejam estabilizadas 
e transformem-se em consórcio que será sustentado por prestações mútuas. Falhas 
regulares no atendimento dessas prestações poderão determinar o fim da aliança e 
acarretar doenças e infortúnios aos oficiantes rituais faltosos, assim como uma série de 
desventuras a toda a sociedade. O que está realmente em jogo nas disputas por “bens 
cosmológicos” das quais tomam parte facções ou povos não é a propriedade sobre 
um elenco de Encantados, posto que estes são pessoas com agência e vontade e não 

35 Tanto no nordeste quanto na Amazônia, a morte de uma pessoa provocada por um Encantado poderá 
ser interpretada como rapto de alma ou busca por cônjuge. Em ambos os casos, a pessoa é levada pelo 
Encantado e torna-se ela mesma uma pessoa invisível. (ANDRADE, 2007, p. 225)
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objetos; disputam-se direitos sobre as relações com eles estabelecidas mediante cantos 
xamânicos (incluindo aí as linhas de toré, cujas origens são, por vezes, disputadas) ou 
posse de determinados elementos rituais, como as pedrinhas de cristal dos Karuazu 
que sinalizam a seus receptores o direito de “levantar” um determinado Praiá.36

Na Amazônia e no Nordeste indígena, os Encantados são auxiliares de pajés e de 
demais oficiantes do xamanismo, caracterizando-se por dois predicados fundamentais: 
a invisibilidade e sua condição de pessoa. (ANDRADE, 2007, p. 217) Enquanto entes 
de intencionalidade, agem simultaneamente como agentes patológicos e de cura, atu-
ando como princípios de doenças ou ensinando fórmulas fitoterápicas. Não obstante 
a presença ativa dos Encantados nos processos etiológicos indígenas no Nordeste e na 
Amazônia, o fator precípuo e responsável por quaisquer caracterizações subsequentes 
é a capacidade de (inter)ação dos Encantados, posto serem pessoas invisíveis que 
habitam um mundo distinto (mas conexo) daquele dos humanos. Especialmente no 
Nordeste indígena, um Encantado é um ente extra-humano com biografia que sintetiza 
a história de relações de um coletivo social. Assim, eles podem ser a transubstanciação 
dos agentes políticos de outrora que tiveram participação definitiva nas mobilizações 
pelo reconhecimento oficial de seus povos. São ex-lideranças, históricas ou míticas, 
que viraram Encantados para continuar, no domínio cosmológico, a realização de seus 
atributos de liderança e bons conselheiros.37 Acostumadas no passado às viagens que 
facultavam as relações com o exterior (representado tanto nos Encantados quanto 
no Estado), tornaram-se elas mesmas estrangeiros ao viajarem definitivamente para 
o Encante, reproduzindo, entretanto, as trocas como modelo de relações.

O Capitão João Gomes é um exemplo expressivo. Ex-cacique Tuxá da última década 
de 40 e personagem importante na história Truká, encantou-se e se apresentava du-
rante sessão de toré e mesa de toré do núcleo São Miguel, fornecendo conselhos sobre 
a manutenção da unidade em torno dos mesmos ideais e sobre as ações necessárias ao 
levantamento da aldeia Tumbalalá. Assim, reeditava via os Tumbalalá sua participação 
nas permutas estabelecidas com Acilon Ciriaco e que foram fundamentais para que 

36 Isto é, confeccionar uma roupa de fibra de croá e arrumar um dançarino para que o Praiá, o ver-
dadeiro dono da roupa, possa vir ao campo de toré dançar.

37 O Encantado Manuel Ramos, por exemplo, é um ex-capitão da aldeia Tumbalalá. O processo de 
encantamento de uma pessoa pode ser volitivo ou não e resulta numa mudança de corpo, sem acarretar, 
contudo, a morte. Tal corpo é plenamente adaptado às capacidades e habitus dos Encantados, como ser 
invisível, mudar de forma e viajar entre os mundos, capacidades que os próprios pajés devem dominar. 
Embora os Encantados possam apresentar múltiplas formas e origens diferentes (mata/caatinga; rio/
mar) – como Vaqueiro, Sereia, Princesa, Curupira, Boto e etc. – todos são unívocos na capacidade 
de relação com os humanos, diferenciando-se dos espectros dos mortos. (ANDRADE, 2007, 2008)
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a liderança dos caboclos da ilha da Assunção alcancasse o SPI. Além do Capitão João 
Gomes, diversos outros Encantados alóctones costumam visitar os trabalhos rituais 
desempenhados tanto na Missão Velha quanto no São Miguel, mas sobretudo neste.

Porque eles [os índios] andavam muito. Naquele tempo eles 
saíam daqui e batalhavam em muitos lugares, então eles anda-
vam de aldeia em aldeia. Chega muito índio [Encantado] aqui 
de outras aldeias, de todas as aldeias, até de Paraná, Serra do 
Umã, de Rodelas...38

***

Áurea Fatum: Os Encantados das outras aldeias vêm trabalhar 
aqui.

Cícero Marinheiro: É, nós trabalhamos com os Encantados da 
aldeia daqui e de outras aldeias também.

Áurea Fatum: Essa linha aí mesmo que Cícero cantou é do 
Encantado de outra aldeia. Ele vem trabalhar aqui. 

Aprígio Fatum: É, é daí da Serra do Umã [...]

Áurea Fatum: Tem do Belém, a quatrinha que eles cantam lá 
no Belém [eles] cantam aqui também.39

Eles cumprem também o papel de agentes panópticos a serviço da boa organici-
dade do grupo, reiterando a necessidade da adoção de condutas e filiação a valores 
que sustentem o ideal de uma comunidade.

Porque eu remexo o mundo todo, viu? Eu sei de tudo, eu sei 
de tudo.40

***

Luís Fatum: E é bom nós trabalharmos o Encantado sempre; se 
por acaso houver algo na aldeia, tem deles aí que o que houver 

38 Aprígio Fatum, setembro de 1998.

39 Aprígio Fatum, esposa e Cícero Marinheiro, setembro de 1998.

40 Encantado Manuel Ramos, toré no São Miguel, fevereiro de 1999.
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na aldeia ele rasga logo na hora. O que estiver [impedindo] 
nosso trabalho, ele chega e diz.

- O que estiver impedindo ou dificultando os trabalhos, os 
Encantados dizem?

- Dizem. Se estiver contra nós, se estiver contra, o Encantado 
diz.

Cícero Marinheiro: Se tiver coisa errada, não é?

Luís Fatum: Coisa errada.

- Não precisa nem fazer a consulta, eles já chegam dizendo?

- Chegam e publicam.41

Os Encantados participam dos mesmos circuitos de relações que os humanos, 
posto serem pessoas com influência determinante na sequência dos eventos, expri-
mindo a correlação entre cosmologia e história e a presença de redes cosmopolíticas 
de relações sociais (LATOUR, 1988) no submédio Rio São Francisco. Não é por 
acaso que os agentes das alianças com a sobrenatureza são geralmente ex-caciques 
e pajés que se “encantaram”, protagonistas de histórias coletivas geridas através de 
encontros e desencontros com diferentes. A circulação interindígena de pessoas 
(sejam humanas ou não) é também reflexo de contínuos deslocamentos empreen-
didos em todo o sertão do nordeste, sobretudo motivados por fugas e trocas rituais. 
(ARRUTI, 1999, p. 243) Essa mobilidade pôs em contato indivíduos e famílias de 
comunidades diferentes, favorecendo a formação de “uma comunidade ritual mais 
abrangente e em expansão, levando à constituição de circuitos abertos de trocas de 
homens, informação e cultura”. (ARRUTI, 1999, p. 244)

CONCLUSÃO

Redes de trocas interindígenas no submédio São Francisco são constituídas por 
vários circuitos de relações conectados entre si por indivíduos, famílias ou grupos 
sociais historicamente assíduos nas trocas:

41 Setembro, 1998.
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É Tumbalalá 

E é Tuxa, é Tuxá

Que é ramagem de ´Sunção´

Que é tronco de Juremá. 

Para os Tumbalalá, a linha de toré é inequívoca no registro das relações de troca 
entre eles e os Truká e Tuxá, embora possam questionar a quem cabe as posições de 
“tronco” e “ramagem”. A velocidade e o fôlego com os quais os fatos são significados 
e absorvidos pelas linhas de toré tumbalalá expressam que o grupo possui vários níveis 
de consciência histórica que vêm à luz conforme as demandas interpretativas para os 
eventos selecionados como importantes nos processos sociais de mudança. (HILL, 
1988, p. 23) As linhas são uma forma de interpretação dos eventos e que fornece 
uma capacidade de difusão e integralização de significados não alcançado pelo dis-
curso especulativo. É por ser difusa e aberta à polissemia que elas conseguem fixar as 
múltiplas matizes dos significados que se pretendem coletivamente compartilhados, 
transmitindo, assim, o recado.

O mesmo ocorre com a cosmologia tumbalalá e, por extensão, com todas as 
demais no Nordeste indígena. Sua natureza híbrida e regionalizada aproxima-se da 
arbitrariedade e confusão na produção simbólica. Contudo, a propagação de signifi-
cados segue um fluxo homólogo ao das relações interindígenas de trocas e seus vários 
empréstimos são comparáveis à intensa mobilidade que se efetua no plano empírico 
das relações entre os homens. Regionalmente, a polissemia presente nos símbolos 
compartilhados pelas cosmologias permite a fixação do sentido que melhor exprime 
uma especificidade local, uma identidade dentro da unidade genérica, aproximando 
variantes interpretativas, mas nunca fundindo-as totalmente.

O que a circulação de homens e Encantados no Nordeste indígena exprime é que 
a cosmologia de um grupo da região só pode ser compreendida dentro do quadro 
de referências da história de relações com grupos vizinhos. E isso é corfirmado pelo 
xamanismo Tumbalalá ao articular em uma só rede de relações sociais os humanos e 
os Encantados, ampliando os circuitos de reciprocidades com os agentes sobrenaturais 
conforme se amplia a rede humana de relações e de apoio. Longe de se oporem à 
história das relações intercomunitárias a fim de produzirem identidades particulares, 
os grupos do Nordeste indígena avaliam suas diferenças investindo na fabricação 
de estoques compartilhados de conhecimentos que, a despeito de seus elementos 
mais regulares, notabilizam-se pelas matizes de significados atribuídas a eles e que 
são formuladas conforme estatutos locais representados por biografias, memórias e 
experiências. Esta atualização da história 
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[...] é consequência do habitus, produto de uma aquisição 
histórica que permite a apropriação do adquirido histórico. A 
história no sentido de res gestae constitui a história feita coisa 
a qual é levada, ‘atuada’, reativada pela história feita corpo e 
que não só ‘atua’ como traz de volta aquilo que a leva [...] A 
história ‘sujeito’ descobre-se ela mesma na história ‘objecto’; 
ela reconhece-se nas ‘sínteses passivas’, ‘antepredicativas’, estru-
turas estruturadas antes de qualquer operação ou de qualquer 
expressão lingüística. (BOURDIEU, 1998, p. 82-83)

A mobilização desses grupos em torno dos processos de construção cultural lança 
luz sobre as representações coletivas voltadas para a cultura e a tradição enquanto 
fomentadoras da ação social. Eles são portadores de uma história, à medida que a 
produzem e reinventam suas relações com um passado cuja guarda se reivindica, pois 
“são eles que se explicam historicamente e não a história que os explica”. (ARRUTI, 
1995, p. 86) E a “história sujeito” tem vários caprichos, muitas surpresas geridas 
lentamente e que, num lampejo, ganham a existência onde não se esperava. Como a 
florada da jurema no cenário da caatinga.
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COMUNIDADE TUPINAMBÁ NO  
VALE DO JEQUITINHONHA,  

MUNICÍPIO DE ITAPEBI, BAHIA1

Sheila Brasileiro

O grupo indígena aqui tratado se autodesigna Tupinambá e reivindica a posse de 
um território que se estende por quatro municípios contíguos do extremo-sul baia-
no: Itajimirim, Itapebi, Potiraguá e Itarantim. Esse grupo, estruturado pelo cacique 
Juvenal Costa Vales, encontra-se em franco processo de constituição e de emergência 
étnica e ora se distribui em três núcleos de ocupação situados no município de Itapebi: 
Córrego do Vereme, Córrego do Vinhático e Córrego do Cachorro.

A localidade de Córrego do Vereme foi ocupada pelo segmento tupinambá liderado 
pelo cacique Juvenal em janeiro de 2006. Dista 7,2 km do asfalto, na BR-101, sentido 
Itapebi-Mascote. A sua extensão foi estimada entre 400 e 600 hectares. Segundo 
informou o cacique, cerca de cem famílias indígenas pretendem habitar no Córrego 
do Vereme, mas apenas algumas dezenas de pessoas já fixaram residência na área, em 
virtude da falta de infra-estrutura, saneamento básico e casas de moradia adequadas. 
Até então ninguém reivindicou formalmente a propriedade da área, mas o índio Alo-
ísio Pereira Costa afirmou ter sido procurado por um certo Zé Amaral, que teria lhe 
proposto assentar vinte famílias de “sem terra” no local. Recentemente, a Prefeitura 
de Itapebi contratou um professor para lecionar no Vereme (primeiro grau menor). 
Os índios afirmaram existir um antigo cemitério indígena situado nas imediações.

1 Escrito originalmente como Nota Técnica, de 10 de abril de 2007, em Salvador; a partir de vistoria 
‘in loco’ realizada a 14 de março de 2007, solicitada pelo Dr. Paulo Augusto Guaresqui, Procurador 
da República em Eunápolis, Bahia.
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O Córrego do Cachorro, ou “comunidade” Nova Vida, situa-se a 2,3 km do asfalto, 
na BR-101, sentido Itapebi/Mascote, a 2,5 km da entrada do Córrego do Vereme. 
Originalmente um sítio familiar, a área foi fracionada e repassada para herdeiros 
após a morte da sua proprietária, avó materna de um de seus ocupantes atuais, o 
senhor Domingos Romano dos Santos, 63 anos. Ela se estende por 24 hectares e é 
povoada por vinte famílias que se definem como “aparentadas”. Segundo informaram 
os tupinambá, o tempo de ocupação ininterrupta da área é de cerca de cem anos. 
O Córrego do Cachorro não dispõe de saneamento básico e as casas de moradia, 
esparsas, são precárias, erigidas em taipa. A esposa de Domingos, Lígia Francisca dos 
Santos, nasceu em Jitaúna, localidade vizinha a Jequié e se transferiu para o Córrego 
do Cachorro com a idade de oito anos, para morar com um tio.

Conta o cacique Juvenal que há cerca de um ano e meio um grupo de pessoas do 
Córrego do Cachorro solicitou a um influente líder da Terra Indígena Coroa Vermelha, 
Karajá, um “trabalho” de reconhecimento étnico naquela área. Karajá comentou o fato com 
Juvenal que, então, se prontificou a ir encontrá-los. Chegando ao Córrego do Cachorro, 
Juvenal não conseguiu localizar o grupo demandante, mas, como várias pessoas residentes 
no entorno haviam lhe informado que ali habitavam índios, aproveitou o ensejo, conversou 
com os residentes e certificou-se de que possuíam ascendência indígena.

A localidade denominada Córrego do Vinhático, uma antiga fazenda, situa-se nas 
margens do rio Jequitinhonha, defronte ao porto da cidade de Itapebi. O acesso é 
realizado apenas por canoas. Ali reside, desde junho de 2006, o cacique Juvenal e 
mais trinta e cinco famílias indígenas. A área é de propriedade da falecida índia Lúcia 
Maria da Conceição. As suas netas, também habitantes do local, possuem uma escri-
tura da área, um título de propriedade emitido pelo estado da Bahia em 1922, com 
uma extensão de 124,5 hectares. Como nas demais áreas, a infraestrutura é precária, 
não há saneamento básico e, à exceção da casa-sede, as exíguas casas de moradia são 
erigidas em taipa e algumas exibem cobertura em lona. 

Anteriormente, alguns dos tupinambás atualmente instalados em Itapebi, a 
exemplo do cacique Juvenal, residiam na localidade “Patiburi”, situada na cidade de 
Belmonte, debruçada sobre o rio Jequitinhonha. Por força de desavenças entre Juvenal 
e a cacique de Patiburi, “Kátia”, parte do grupo abandonou a área que permaneceu 
ocupada por onze famílias tupinambá. Juvenal confirmou que o processo de emer-
gência étnica de seu grupo é recente, fruto de um exaustivo trabalho de pesquisa, de 
“resgate étnico”, por ele empreendido, nos últimos anos, em toda a região: “Uma 
parte do povo vivia em Eunápolis, Porto Seguro, Arraial d’Ajuda, Belmonte . Muitos 
não se consideravam índios. Depois é que começamos a descobrir nossas origens e 
buscamos o reconhecimento”. 
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Juvenal destacou que os “postulantes a índios” têm necessariamente de preen-
cher certos requisitos antes de ser legitimados: “várias famílias têm me procurado 
querendo ser reconhecidas como índios. Aí eu antes faço o trabalho, vejo o grau de 
parentesco, eu só aceito até bisavô. As pessoas que estão no nosso meio e não são 
índios é porque são casadas com índios”.

Ele afirma que a sua “comunidade” é integrada por índios sobreviventes do vale 
dos rios Jequitinhonha, Pardo e Buranhém, ou rio do Peixe, com matrizes étnicas de 
referência nos grupos Tupinambá, Camacã e Botocudo:

Somos remanescentes de três povos que conviveram nesta região 
há muitos anos, os quais, pelo nosso conhecimento, moravam 
por volta de 1902 na região e sobreviviam no mesmo local entre 
a Bahia e Minas Gerais pelos rios Jequitinhonha, Rio Pardo e 
Rio do Peixe, porém, nossos antepassados foram expulsos pelos 
fazendeiros e coronéis da época, sendo que, pelos anos de 1950, 
foram vistos muitos índios no Vale do Rio Jequitinhonha, nos 
municípios de Belmonte, Itapebi, Potiraguá, Itarantim e Itagimi-
rim [...] Os povos que deram origem a tribo Tupinambá, como 
nós nos identificamos, e casaram entre si. Todos os Camacans, 
os Botocudos e os Tupinambá. Em 1902 este povo e os filhos 
se uniam em matrimônio... (VALES, [s. d.], p. 1)

Juvenal conta que até 1950, na região do extremo-sul baiano, havia poucas áreas 
povoadas e apenas três cidades de médio porte, Porto Seguro, Santa Cruz Cabrália e 
Belmonte. Já na primeira década do século XIX, índios oriundos das porções mineira 
e baiana do Vale do Jequitinhonha, de onde haviam sido expulsos por fazendeiros 
latifundiários, se refugiaram nas matas onde hoje se situa a cidade de Eunápolis. No 
início do século vinte, um guerreiro tupinambá denominado Cesar Calixto Tapuia 
de Souza “assumiu o papel de cacique” e subiu o rio Jequitinhonha com o seu povo, 
em direção a Minas Gerais, até a cidade de Jordânia. Em Jordânia, eles se reuniram 
a índios camacã liderados por Manoel Souza Freitas, conhecido como Manoel Tatá, 
e a Botocudos liderados por Clemente Costa Vales e seguiram, juntos, para as matas 
da Serra de Jaquetor, na divisa com a Bahia, onde passaram a sobreviver, às margens 
dos rios do Frade, Buranhém e Jequitinhonha, caçando, pescando e praticando uma 
agricultura de subsistência. As três famílias matrizes, Tapuia de Souza, Souza Freitas 
e Costa Vales, das quais o cacique Juvenal descende diretamente, estabeleceram laços 
de afinidade através de intercasamentos. Ao longo da primeira metade do século vinte, 
diversos outros índios se agregariam ao grupo. (VALES, [s. d.], p. 1)
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